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ANO XXXI- N• 82 QUARTA-FEIRA, 4 DE AGOSTO DE 1976 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
I -ATA DA 114• SESSÃO, EM 3 DE AGOSTO DE 1976 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicações recebidas durante o recesso 

-Do Sr. Senador Nelson Carneiro, referente à sua partici­
pação na reunião do Parlamento Latino-Americano, realizada 
em Curaçau. 

- Do Sr. Senador Gilvan Rocha, referente à sua partici­
pação no encontro promovido pelo Partido Democrata Cristão 
em Caracas, Venezuela, no período de 25 a 31 de julho do corren­
te ano. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Recebimento do A viso n11 341 f76, do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda, encaminhando ao Senado Federal relatório 
sobre a evolução da situação monetãria e crediticia do País no 
ano de 1975. 

- ~rquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 63j76, que 
dá nova redação ao parágrafo único do artigo 32 da Lei n~' 5.108, 
de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), altera­
do pelo Decreto-Lei n~' 237, de 28 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre as cores dos sinais luminosos, por ter recebido pare­
cer contrário, qua.nto ·ao mérito, da comissão a que foi distri­
buído. 

1.2.3 - Aviso do Ministro Chefe do GabJnete Civil d.a 
Presidência da República 

- Solícítando a devolução da Mensagem n., 57, de 1976-CN 
(nl' 196j76, na origem), com a qual o Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República encaminhou projeto de Jei que dispõe 
sobre o exercício profissional dos integrantes das categorias de 
artistas e técnicos em espetáculos de diversões, e dá outras 
providências. 

1.2.4- Fala da Presidência 

-Acolhimento da solicitação anteriormente lida. 

1.2.5- A viso do Ministro dos Transportes 

N~' GM/18/76, encaminhando ao Senado informações 
daquele Ministério a respeito do Projeto de Lei do Senado nl' 
10/15, do Sr. Senador José Esteves, que autoriza os Municípios 
localizados na Amazônia Legal a empregar suas cotas do Fundo 
Rodoviário Nacional no setor que especifica. 

1.2.6- Ofício do Chefe do Gabinete do Ministro da Educa­
ção e Cultura 

N~' 3. 704/76, encaminhando ao Senado o Parecer do 
Congresso Federal de Cultura a respeito do Projeto de Lei do 
Senado nY 131/74, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
disciplina a grafia e o uso de siglas e abreviaturas. 

1.2.7- Requerimentos 
N., 328j76, do Sr. Senador Mauro Benevides. solicitando a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, de editorial intitulado 
"Congresso de Advogados", publicado na edição de 3 de junho 
passado, no jornal Tribuna do Ct>ará, no qual é enaltecido a 
realização, em Fortaleza, do 19 Congresso Norte-Nordeste de 
Advogados. 

N., 329j16, de autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
editorial do jornal Tribuna do Ceará, de Fortaleza, intitulado 
"Energia Gratuita para .Irrigação", no qual são feitas oportunas 
sugestões para maior alcance econômico e social da região 
nordestina. 

N9s 330 a 332/76, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, respectiva· 
mente, das seguintes matérias: 

- da palestra do Exm~' Sr. Senador Magalhães Pinto, 
proferido na abertura do ciclo de palestras sobre o sesquicentená­
rio do Poder Legislativo promovido pelo Instituto dos Advoga­
dos Brasileiros; 

-trabalho jornalístico intitulado "Magalhães", do jornalis 
ta Oyama Teles; e do 

- trabalho jornalístico intitulado "Petrônio", do jornalista 
Oyama Teles. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçâ<l 11 

Dtretor·Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabthdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Dtretor Executtvo 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 

Vie A6rea: 

Semestre 

Ano , .. 

Cr$ 100,00 

Cr$""200,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400,00 

D~retor Industrial 
(0 preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inauguração do 
sistema de Discagem Direta Internacional - DDI, da cidade de 
Aracaju-SE. 

SENADOR DANTON JOBIM- Declarações prestadas à 
imprensa pelo Almirante da Reserva José Celso de Macedo 
Soares Guimarães, objeto da denúncia que será apresentada pelo 
Procurador Geral da Justiça Militar. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO - Visita realizada pelo 
Presidente da ARENA ao Estado de Sergipe. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Necrológio do Sr. 
Afonso Nunes. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES -Transcurso da 
data natalícia do Presidente Ernesto Geisel. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lêi do Senado n9 181/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que estende o disposto no§ 29 do art. 38 da. Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação que lhe deu a 
Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, e dá àutras providências. 
Votação adiada para a sessão do dia 2 de setembro próximo, nos 
termos do Requerimento n9 333/76. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 19j16 (n"' 741-B/75, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao Código Nacional 

de Trânsito para permitir a livre circulação de veículos com 
multas pendentes de julgamento. Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Transcurso do 
primeiro centenário do Município de Morada Nova-C E. 

SENADOR JESSE FREIRE- Aproveitamento das reais 
possibilidades de um realístico processo de substituição das 
importações aliado à melhoria do poder de competição dos 
produtos agropecuários brasileiros no mercado mundial e 
reexame das estruturas de custos da produção e de comercíaJiza­
ção, como alternativa para recuperar o crescimento econômico 
do País, mesmo sem auto~suficiência de petróleo. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Problemas que 
desafiam a administração estadual em Nova lguaçu-RJ. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ XI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRIMEIRO.SECRETÁRIO 
N9 I, de 1976. 

3-ATASDECOMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMI'OSIÇÃO DAS COMISSÕES p~;RMANEN­
n:s 

ATA DA 114• SESSÃO, EM 3 DE AGOSTO DE 1976 

2• Sessão Legislativa Ordinária da 8• Legislatura 
PRESIDiNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevii Leal - Evandro Carreira _ José 
Lindoso- Cattete Pinheiro -Jarbas Passarinho- Renato Franco 
- Alexandre Costa - José Sarney - He\vídio Nunes - Petrônio 

PorteUa- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves - Agenor Maria 
- Dinarte Mariz - Jessé Freire - Marcos Freire - Arnon de 
Mello- LUiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco­
Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Danton Jobim -
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Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes 
Quércia - Benedito Ferreira -Lázaro Barboza - ltalívio Coelho 
-Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Durante o recesso, 
a Presidência recebeu as seguintes comunicações: 

I) do Senhor Senador Nelson Carneiro, referente à sua 
participação na reunião do Parlamento Latino·Americano, realizada 
em Curaçau. 

2) do Senhor Senador Gilvan Rocha, referente à sua 
participação no encontro promovido pelo Partido Democrata 
Cristão em Caracas, Venezuela, no período de 25 a 31 de julho do 
corrente ano.· 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - ~ Presidência 
recebeu do Senhor Ministro de Estado da Fazenda o Aviso n9 341, de 
8 de julho de 1976, encaminhando ao Senado Federal, nos termos do 
artigo 4Y, § 6"' da Lei n"' 4.595, de 31 de dezembro de J964, relatório 
sobre a evolução da situação monetária e creditícia do País no ano de 
1975. 

A matéria será enviada às Comissões de Economia e de 
Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projett) de Lei do Senado n"' 63, de 1976, 
do Senhor Senador Paulo Guerra, que dá nova redação ao parágrafo 
único do artigo 32 da Lei nY 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito), alterado pelo Decreto-Lei nY 237, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre as cores dos sinais lumino­
sos, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da 
comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa 
aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú­
blica, que será lido pelo Sr. lY-Secretário. 

E lido o seguinte 

AVISO N• 233/SUPAR-76 
Em 02 de agosto de 1976. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 

Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a devolução da 
Mensagem nY 196j76, com a qual o Excelentfssimo Senhor Presiden­
te da República encaminhou projeto de lei que dispõe sobre o exercí­
cio profissional dos integrantes das categorias de artistas e técnicos 
em espetãculos de diversões, e dá outras providências. 

O pedido de devolução que ora formulo a Vossa Excelência, 
presente a circunstância de não se ter ainda iniciado o processo de 
tramitação da referida Mensagem, tem por finalidade permitir que a 
sua apreciação se processe em prazo mais amplo, como prevê o caput 
do artigo 51 da Constituição. 

Aproveito a oportunidade para renovar-lhe protestos de elevada 
estima e consideração. - Golbery do Couto e Sllva, Ministro Chefe 
do Gabinete Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
atendendo à solicitação do Ministro Chefe do Gabinete Civil, 
determina a devolução à Presidência da República da Mensagem n"' 
57, de 1976-CN (n• 196(76, na origem). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Sr. !"'-Secretário 
vai proceder à leitura de aviso do Sr. Ministro dos Transportes. 

E lido o seguinte 

A VISO DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 

N.,. GM/18{76, de 23 de julho do corrente ano, encaminhando 
ao Senado informações daquele Ministério a respeito do Projeto de 
Lei do Senado n.,. 70, de 1975, do Senhor Senador José Esteves, que 
autoriza os Municípios localizados na Amazônia Legal a empregar 
suas cotas do Fundo Rodoviário Nacional no setor que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O expediente lido 
sçrã encaminhado à Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, que solicitou a diligência. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofício que serã lido pelo Sr. J9 .. Secretârio. 

~lido o seguinte 

OFICIO DO CHEFE DO GABINETE DO 
MINISTRO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

N.,. 3.704/76, de 28 de julho, encaminhando ao Senado o Parecer 
do Conselho Federal de Cultura a respeito do Projeto de Lei do 
Senado nY 131, de 1974, do Sehhor Senador Vasconcelos TOrres, que 
disciplina a grafia e o uso de siglas e abreviaturas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O expediente que 
acaba de ser lido será despachado à Comissão de Educação e 
Cultura, que solicitou a diligência, juntamente com o processado do 
projeto. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. lt­
Secreiârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 328, DE 1976 

ExmY Sr. Presidente do Senado Federal: 

O Senador ínfra-assinadp, com arrimo no art. 233 do Regimen­
to Interno da Casa, requer a V. Ex•, após audiência do Plenário, que 
seja inserido nos Anais do Senado Federal o editorial de Tribuna do 
Ceará- ediçãb de 3 de junho - intitulado .. Congresso de Advoga~ 
dos" - no qual é enaltecida a realização, em Fortaleza, de 8 a 11 de 
agosto, do 1"' Congresso Norte-Nordeste de Advogados, que reuniria 
destacadas figuras dos círculos jurídicos do Pais, 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1976. - Maaro BenevideJ. 

REQUERIMENTO N• 329, DE 1976 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 

O Senador infra-assinado, com fundamento no art. 233 do 
Regimento Interno em vigor, requer a Vossa Excelência a inserção 
nos Anais do Senado Federal do editorial do jornal Trlbuaa do 
Ceará, de Fortaleza, intitulado .. Energia Grauita para Irrigaçilo", 
no qual são feitas oportunas sugestões para maior alcance económi­
co e social da região nordestina. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1976. - Mauro Benevides, 
Vice--Líder do MDB. 

REQUERIMENTO N• 330, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da palestra do Exc~lentrssimo Senhor Senador 
Magalhães Pinto, proferida na abertura do ciclo de palestras sobre o 
sesquicentenário do Poder Legislativo promovido pelo Instituto dos 
Advogados Brasileiros, e publicada no jornal O Globo, em .8 de julho' 
de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de "1976.- Vasconcelos Torres. 
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REQUERIMENTO No 331, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos regimentais,, a transcrição, nos Anai!'. do 
Senado Federal, do excelente trabalho jornalístico intitulado 
·:Magalhães", do Jornalista Oyama Teles, publicado no Jornal 
VItima Hora, em 18 de julho de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1976 ........ Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO No 332, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Rcaueiro, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
sen-ado Federal, do excelente trabalho jornalístico intitulado 
"Petrônio", do Jornalista Oy"ama Teles, publicado no Jornal última 
Hurá, em I\' de agosto de 1976. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1976.- Vascol'lcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Nos termos 
regimentais, os requerimentos lidos serão submetidos ao exame da 
Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 26 do mês findo, o Governador José Rollemberg Leite 
inaugurava o sistema "Discagem Direta Internacional" (DDI), 
falando de Aracaju com o Dr. Adernar Dantas Brito, em Nova 
Iorque, membro da missão brasileira na ONU e ilustre filho de 
Sergipe. 

Desde aquele dia, Aracaju passou a ser uma das cidades 
brasileiras a dispor do DDI, fato de evidente importância para a vida 
econômica do Estado. Pouco antes, no di.a 23, o Ministro das 
Comunicações, Comandante Euclides Quandt de Oliveira, o 
Presidente da TELEBRÁS, Üenetal José Antônio Alencastro e 
Silva, e o Governador Elmo Serejo Farias inauguravam o DDI, 
ligando Brasília aos grandes centros do mundo. 

Fatos como esses demonstram .o progresso do nosso País, no 
setor das comunicações, num contínuo esforçO de desenvolvimento 
que virá transformar o Brasil em grande potência. 

No entanto, é necessário que solenidades como as realizadas no 
firn do mês passado, nesta Capital e em Aracaju, tenham realce, pois 
são de relevante significação para nosso futuro. Ninguém des­
conhece as gigantescas~ realizações de nossos governos no setor de 
comunicações, como igualmente é notória a imensi importânda das 
comunicações para o progresso de qualquer país, e, assim, a 
melhoria do padrão de vida do povo. É o que tem afirmado com 
procedência e felicidade o Ministro Euclides Quandt de Oliveira, e 
foi demonstrado pelo ilustre Presidente da TELEBRÁS por ocasião 
da inauguração do DOI em Brasília, quando salientou a significação 
econômica do evento. 

Discursando na solenidade realizada em Aracaju, o Governador 
José Rollemberg Leite, consciente da importância do acontedmento 
para o Estado, fez um retrospecto do sistema telefônico de Aracaju, 
mencionando o Sr. Deadides Azevedo, que, disse o Governador, 
"implantou o sistema telefônico, na segunda metade deste século, 
com o interior do Estado, além do sistema da Capital, que 
funcionava para várias cidades e até para propriedades particulares 
do interior sergipano. Por precáQo que fosse, esse sistema prestou a 
Sergipe relevantes serviços". 

Prosseguiu o Governador do meu Estado recordando ter o Sr. 
Deoclides Azevedo aberto mão, por volta de 1-940, do restante do 
contrato para exploração do sistema telefônico, para que fosse 
implantado o sistema automático. Nenhuma empresa concorrendo, 
o próprio Deoclides Azevedo veio a implantá· to em l9S4, vinte anos 
depois. 

Justa essa homenagem a um ilustre sergipano, homem de rara 
visão, que tanto fez por Sergipe, merecedor do reconhecimento do 
povo do meu Estado. Como justo é exaltar o trabalho da 
TELEBRÂS, através de sua primeira subsidiária, a TELERGIPE, 
sob a Presidência do Capitão Agnaldo Santos, que hoje permite a 
Aracaju dispor do DDL 

Congratulo·me com o eminente Presidente Ernesto Geisel e o 
Ministro das Comunicações, Comandante Euclides Quandt de 
Oliveira, bem como com o Governador José Rollemberg Leite pelo 
acontecimento do dia 26 de julho, desde quando Sergipe passou a 
dispor do maiS moderno, eficiente e importante sistema de Discagem 
Direta Internacional, mais uma demonstração do inabalável 
propósito de integração nacional dos governos oriundos da 
Revoluçãode64! 

Muitos verão a solenidade ocorrida em Aracaju, sobre a qual 
ora falo, como meramente rotineira. lmperioso, nO entanto, que 
jamais deixemos de ver e reconhecer o esforço incessante e sempre 
maior despendido pelo Governo Federa\, em estreita colaboração 
Com o Governo do Estado, no sentido de acelerar o processo de 
desenvolvimento integrado do Pais! (Muito bem! Palmas.). 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

Estávamos eih recesso e, por essa razão, naturalmente, não 
encontrou eco, em nenhuma das Casas do Congresso, um fato que 
repercutiu intensamente no meu Estado, o Rio de Janeiro, a possível 
- talvez diria melhor - a denúncia certa do Almirante da Reserva 
José Celso de Macedo Soares Guimarães, como incurso no art. 36, 
da Lei de Segurança Nacional. 

Só isso ex.plica não haja repercutido no Congresso esse triste 
episódio, no qual se acha envolvido outro Ministro de Estado, o 
Secretário do Planejamento, que foi alvo de críticas'do acusado, em 
declarações feitas à Imprensa. 

O caso, dentro em breve, estará sub ju.!ite, pois o honrado 
Procurador Rui de lima Pessoa já revelou que vai apresentar 
denúncia, como, aliás, terá de fazer por força de oficio. 

O que duvidamos é que um homem de amplos conhecimentos e 
considerável tirocínio corno S. Ex•, rebuscando nos refolhos de sua 
consciência jurídica, ali venha encontrar justo fundamento, não só 
para submeter o caso à Justiça Militar, mas, ainda para sustentar que 
a injúria de que se julgou agravado o Sr. Reis Velloso pode ter sido 
assacada contra a pessoa do alto funcionário do Governo protegido 
pela Lei de Segurança e não contra a individualidade moral do 
ofendido. 

Na primeira hipótese, o membro do Governo considera·se 
protegido pela lei especial, mas, na segunda, a pessoa do injuriado 
deveria recorrer à Justiça Civil, com9 qualquer cidadão. 

Sem dúvida, bem, além de outras considerações, \he ficariam 
essa at!tude de humildade e esse gesto democrático. Mesmo que lhe 
coubesse a opção entre os dois caminhos, o Ministro agiria com 
elegância despindo-se de prerrogativas que, no seu entender, lhe era 
lícito invocar numa contenda que se armou entre S. Ex'" e um ilustre 
Oficial General das Forças Armadas, ora na reserva mas com 
inegáveis serviços prestados ao País. 

A Justiçâ. Militar tem competência específica para julgar delitos 
militares ou de subversão da ordem institucional. 

Entretanto, será que se trata, no caso, de um crime de natureza 
militar ou de um ato que abale as instituições'? 

Não, evidentemente. Se a injória houve, não teve· qualquer 
endereçg políticÓ ou conteúdo subversivo. Antes foi à pessoa de 
alguêm, que eventualmente ocupa uma posição de Ministro, mas não 
é, por si mesma, o Governo, o Estado, o Poder, as Instituições. 

A época do L'ttat c'est moi já passou há séculos. 
Que ressonância teve a palavra usada pelo acusado 

perguntaria o juiz, como deveria perguntar o Procurador na 
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sociedade em que vivemos? Terá causaoo, porventura, qualquer 
comoção ou qualquer estrago na solidez do edificio do Estado, e terá 
representado igualmente uma real ameaça à segurança da Nação? 

Longe de nós prejuJgar uma causa sem conhecê-la em seus 
pormenores. O que sustentamos, tão-somente, é a impossibilidade de 
converter um excesso de linguagem - concedamos que o tenha sido 
-num atentado à segU{f!nça do Estado. 

Se um Ministro sofre amanhã um desacato pessoal, nem por 
isso terâ de se recolher ao abrigo da Lei de Segurança e bater às 
portas da Justiça Militar. Recorre, sensatamente, aos tribunais 
comuns. Mais de um, Sr. Presidente, agiu desse modo e poupou-se, 
com isso, à pecha de arrogância. 

O Sr. Reis VeUoso é um homem de talento, mas ainda é jovem. 
A vida lhe ensinará muitas coisas. Não foi seminarista, como o Sr. 
Roberto Campos, seu antecessor e mestre, superatacado pelos 
opositores de sua política, este é que deve ter lido e meditado esta 
passagem de São Bernardo: "Assim como nem tudo que nos agrada 
é lícito, assim nem tudo que é lícito é conveniente". 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Permite V . .Ex• 
um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com muito prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Eu estive me con~ 
tendo para não interromper o seu discurso, mas chega a um ponto, -
quan~o V. Ex• focaliza um ex-Vereador do Município de Maricâ, o 
Almirante Macedo Soares, em que me vejo na contingência de pedir 
a sua atenção para um pequenino reparo. Primeiro, quanto ao Minis· 
tro Reis Velloso, que ainda, disse V. Ex•, não. tem a experiência, não 
teria vivido o suficiente para compreender que certas frases não cho­
cam, não.magoam. O Ministro Reis Velloso já tem experiência na 
própria carne, estâ pagando pelo esforço hercúleo, terrível que desen· 
volve. Pela sua família, já estaria no recesso do lar. Quer queiram ou 
não é uma das excelentes figuras deste País, talvez um tecnocrata, no 
bom sentido da palavra. Friso no bom sentido da palavra, porque é 
um tecnocrata que conversa com o político, que aceita sugestões. 
Não partiu de S. Ex• nenhum pedido para o enquadramento do 
Almirante Macedo Soares na Lei de Segurança Nacional. É o siste­
ma. Não estou falando em nome da Liderança, mas quero deixar 
bem patente- penso assim- que ninguém poderia chamar o Almi~ 
rante Macedo Soares de subversivo. Conheço-o, nobre Senador 
Danton Jobim. É uma excelente figura humac.a, um trabalhador, um 
homem que quando se aferra a determinados princípios desce a ladei­
ra, sem freio. Ê um Macedo Soares. E um Macedo Soares, no Estado 
do Rio, às vezes, ou é um grande engenheiro, um grande militar, ou 
1m destemperado verbal. Inclusive, tem exercido várias atividades 

·ultimamente, no campo editorial, tirou a Livraria Francisco Alves, 
na Rua do Ouvidor, no Rio de Janeiro, da quase decadência para o 
pináculo no mercado livresco brasileiro. Quanto ao fato de S. Ex' 
ter tido uma palavra acre, difícil, em relação ao Ministro Reis Vel­
loso- e afirmo a V. Ex• que só o aparteio por um dever de decência 
parlamentar, em estar ouvindo V. Ex• falar sobre uma figura e eu 
não dar um depoimento sobre a cultura, a dignidade, o patriotismo, 
do Almirante Macedo Soares, um dos homens que, no Clube Naval 
antes de 31 de março de 1964, estavam apaixonadamente debatendo, 
um homem que se encontrava no campo, na crista dos acontecimen­
tos - tenho a impressão de que o Ministro Armando Falcão 
cumpriu rigorosamente o seu dever, deu oportunidade ao Almirante 
Macedo Soares de se justificar. Eu que sou, como V. Ex'. um devo­
radar de jornais pela manhã, já vi que o Almirante Macedo Soares 
deu a interpretação autêntica das suas palavras: não quis injuriar, foi 
para o positivismo de Augusto Conte, e deu à palavra, que foi pe­
sada, um sentido diferente. Quero crer que tudo foi uma tempestade 
num copo d'água. O Ministro Armando Falcão cumpriu ri­
gorosamente, repito, com o seu dever. Não foi o Ministro Reis Vel­
loso, mas o sistema, que não pode ficar assim sendo alvo de injúrias, 
principalmente no campo· moral, com palavras perniciosas. O 

Almirante Macedo Soares jâ disse que não quis ofender, então, pra­
ticamente, é um pré-julgamento. V. Ex• vem à tribuna, focaliza o 
assunto, e eu preferiria, talvez, que não o fizesse, porque teria de 
aparteá·lo para dar um depoimento sobre o Almirante Macedo 
Soares, não seria correto que silenciasse, porque meu amigo pessoal, 
como eu também sou amigo do Ministro João Paulo dos Reis Vei­
Joso. Faço votos para que o incidente já esteja superado depois das 
palavras esclarecedoras daquele que, agora, é um réu perante o Supe­
rior Tribunal Militar. Ninguém acoimou o meu prezado ~migo Almi­
rante Macedo Soares de subversivo. No particular, não se pode tu­
multuar o feito. Foi apenas capitulado como um homem que inju­
riou um Ministro de Estado. Espero alcançar o perdão de V. Ex• pe­
lo aparte longo, mas eu não seria decente comigo mesmo se não dis­
sesse estas palavras a V. Ex• 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) - Agradeço ao meu 
nobre amigo, o ilustre Senador pelo meu Estado, o Sr. Vasconcelos 
Torres, o aparte que acaba de proferir. Devo dizer, porém. que quan­
do ele fala em sistema é evidente que entendi sistema jurídico, uma 
vez que se trata de questão que vai ser levada aos tribunais, e o que a 
tradição do sistema jurídico brasileiro consagra é, precisamente, que 
se torna indispensável a requisição da autoridade ofendida, para que, 
em favor dela, o Ministro da Justiça possa intervir nos tribunais, 
requisitando uma denúncia do Ministério Público. Esta tem sido a 
tradição. Não basta, evidentemente, ou não bastaria que o Ministro 
da Justiça tivesse tomado uma decisão a respeito do assunto. Era 
necessário que essa decisão fosse, como deve ter sido, antecedida por 
um pedido da autoridade supostamente ofendida. 

Outras qualidades que ele atribui ao Ministro do Planejamento, 
não serei eu q~em vai negá-las. Sem dúvida, S. Ex• tem dado 
demonstração de que faz jus, precisamente, àquelas considerações 
que a-qui fiz no inicio do meu discurso, a respeito da- sua per­
sonalidade. 

O Sr. Vasconcel~ Torres (ARENA- RJ)- Senador Danton 
Jobim, uma pequena frase: fato, juridicamente, está rigorosamente 
certo porque o Almirante Macedo Soares tem foro privilegiado. Não 
se podia fazer na Justiça comum aquilo que a lei disse que tem que 
ser na esfera da Justiça Castrense. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- A lei não diz pre­
cisamente isso, mas, evidentemente, este é o sentido da argumen­
tação do meu discurso. 

Citava eu São Bernardo, que nos deixou escrito o seguinte: 

"Assim como nem tudo que nos agrada é lícito, assim nem 
tudo que é lícito é conveniente." 

Sera conveniente a um Ministro de Estado andar processando 
os que o incomodam com suas críticas ou com suas farpas? O lugar 
eminente que ocupa, como membro do Governo, não aconselha a 
que ele se exponha com tolerância e resignação a criticas, mesmo as 
que sejam manifestamente injustas? 

O Almirante José Celso de Macedo Soares Guimarães, flu­
minense de quatro costados, tem bons serviços prestados à Nação, 
na sua carreira e fora dela. Não vamos relembrá-los agora. Quere­
mos ressaltar apenas que se trata de uma grande cultura, de um es­
tudioso dos problemas nacionais, que em boa hora se voltou para o 
colunismo jornalístico, segundo o exemplo de seu tio, e meu mestre 
inesquecível, o incomparável José Eduardo de Macedo Soares. 

José Celso, porém, não faz jornalismo político no plano partidá­
rio. Levanta questões, equaciona problemas, sustenta teses, das 
quais podemos discordar, sem negar, entretanto, as qualidades do 
articulista e os vastos conhecimentos que este logrou acumular numa 
vida cheia, toda ela debruçada sobre a realidade nacional. 

Divirjamos, se quisermos, de homens como esse. Mas 
respeitemo-los no ardor, no ímpeto e na pugnacidade com que defen­
dem suas idéias. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA- SE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante dois dias, Sergipe recebeu a visita do Presidente Nacio­
nal da ARENA, Deputado Francelino Pereira. Não se poderia espe­
rar, evidentemente, que o dirigente arenista efetuasse milagres, alte­
rasse fundamentalmente a estrutura de um Partido, dando-lhe, com 
uma simples visita, uma feição diversa das suas características. Não 
se pode negar contudo, que a presença do Deputado Francelino 
Pereira, em Sergipe, foi extremamente proveitosa para os objetivos 
do Partido situacionista, especificamente no que se refere à execução 
de uma estratégia partidária com vistas às eleições de novembro. 
Participando das _convenções municipais em Aracaju e Boquim, 
visitando ainda a Cidade de Lagarto e mantendo amplos contatos 
com o Governador José Rollemberg Leite e líderes políticos, o 
Presidente Nacional da ARENA marcou a sua presença em Sergipe 
com uma convocação geral para uma maior participação. Para uma 
mais ampla integração de todos os arenistas na campanha eleitoral. 
Transmitiu, igualmente, orientações objetivas e proveitosas. A visita 
a Sergipe do Depotado Francelino Pereira terá, por isto mesino, uma 
conseqüência direta para o resultado do pleito de novembro. O 
dirigente arenista usou nos discursos que fez, ou nas· entrevistas con­
cedidas, uma linguagem sempre clara e realista. O Deputado Fran­
celino Pereira mostrou, sobretudo, que aos politicos e, com maior do­
se de responsabilidade, aos politicos arenistas cabe a t.arefa de res­
ponder à convocação feita pelo Presidente Geisel, desempenhando 
plenamente o papel que se lhes impõe na busca de soluções criativas, 
na tarefa de apei:feiçoar as estruturas polítkas, Para isto, destacou o 
Presidente arenista que nenhuma oportunidade seria mais apro­
priada do que a fase eleitoral, quando os Partidos empenhados na 
conquista dos eleitores estabelecem maiorés vinculas de identificação 
com o povo, e, assim, se transformam nos instrumentos legítimos d~ 
interpretação das aspirações populares. 

Inegavelmente, a ARENA sergipana, com a visita do Pres-idente 
Francelino Pereira, recebeu um novo alento, adquiriu mais confian­
ça, começou a desenvolver uma ação mais agressiva, 

Acentuando a necessidade de valorização da atividade política, 
e, conseqüentemente,· do político, o Deputado Francelino Pereira 
ressaltou, em Aracaju, o fato de estar o Governador sergipano José 
Rollemberg Leite perfeitamente integrado aos objetivos partidáríos, 
e, sem comprometímento da máquina administratíva, participando 
do esforço eleitoral que agora se realiza. 

A presença do Deputado Francelino Pereira em Sergipe foi, a 
meu ver, ainda mais válida, por realçar o fato de que não podem exis­
tir agremiações políticas sem a ação política, preconizando, por 
conseguinte, uma maior identificação da ARENA c'om o povo, o 
abandono de concepções distanciadas da realidade e apenas 
encasteladas em círculos reduzidos de cúpulas, sem relacionamento 
com as aspirações e os objetivos reais da sociedade. 

Em Sergipe, acredito, a ARENA corresponderâ melhor aos 
propósitos enunciados pelo Deputado Francclino Pereira, na medida 
em que, superando eventuais discórdias, vencendo possíveis precon­
ceitos, se tornar um instrumento dinâmico, a defender as transforma­
ções econômicas e sociais que o Estado está inegavelmente a exigir. 
Na medida exata em que a ação partidária da ARENA sergipana se 
identificar mais profundamente com uma agressiva política de 
desenvolvimento, aí, então, o Partido estará correspondendo melhor 
ao seu papel, estará apto a enfrentar, com redobrado êxito, o julga­
mento popular. 

Era o que tinha que dizer. Muito obrigado. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a pahlvra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Ocupo esta tribuna para fazer um registto: nas férias de julho, 
precisamente no dia 6, faleceu, no Rio de Janeiro, o leiloeiro Afonso 
Nunes. 

Trago para cá este nome, porque se trata de uma das pessoas 
queridas da cidade do Rio de Janeiro. Estimado por vários setores, 
não só da cultura, o político, muito estimado entre os magistrados 
~rasileiros, e os setores populares. Ele foi leiloeiro e agia mais como 
conselheiro do que como simples homem do comêrcio, Foi Presi­
dente do Sindicato da Classe, Deputado Estadual pel.a ARENA- e 
veja V. EJt'• Sr. Presidente, que é um ,representante da Oposição que 
exalta, aqui, uma figura que pertenceu a outro Partido, tal era a liga­
ção que ele tinha conosco. Não tinha fronteiras para a sua amizade, 
para a sua comunicação. • 

Foi, como disse, Deputado e como Deputado exerceu a função 
de 49 Secretário da Assembléia Legislativa. No desempenho de seu 
mandato, em que foi eficiente e correto, soube cumprir com o seu 
dever, estando sempre atento aos problemas do povo da antiga 
Guanabara. 

Era querido por diversas instituições, dentre elas, a Academia 
Brasileira de Letras que lhe concedeu a "Medalha Machado de 
Assis", como grande benfeitor. Igual titulo recebeu também de vá­
rias irmandades, como a Irmandade São Jorge, de Nossa Senhora do 
Carmo e da Beneficência Portuguesa. Fundou, com o Marechal 
Mendes de Morais, a "Casa do Filho do Tuberculoso", Como Presi­
dente do Sindicato dos Leiloeiros da antiga Guanabara, defendeu a 
classe e tudo fez para que fosse reconhecida a importância dos 
pregões, nas alienações dos patrimônios públicos e privados. 
Respeitado por seus colegas, gozando também qe ótimo conceito 
entre juízes, advogados e demais militantes do Foro, e fazendo 
amigos por onde quer que se apresentasse, Afonso Nunes cumpriu 
uma arrojada, in vulgar e brilhante trajetór\a. 

Por isso, quando ele morreu foi, muito grande o número de 
pessoas de vários campos de atividades que ali estiveram para levar­
lhe o abraço e as últimas homenagens. 

Afonso Nunes, Sr. Presidente, além de ter sido um bom amigo, 
um amigo de coraçãO sempre aberto às boas causas, foi também um 
chefe de família estimadfssimo, extremado, um chefe de família exem­
plar, digamos assim. Como prova disso, trago aqui uma carta de 
uma de suas netas, Sandra, a qual vou ler, porque traz o retrato de 
.uma fami1ia bem organizada, muito estimada na antiga Guanabara, 
hoje Estado do Rio de Janeiro. 

Sensibilizo-me muito com esses problemas, sobretudo porque 
hoje, a família está tão ameaçada por tantas fantasias e tantas causas 
perigosas que tentam despedaçá-la. Quando nós notamos esse amor 
- porque só o amor é que pode unir a família - quando notamos 
esse carinho, esta ternura que vem de um filho, de um neto, ficamos 
sinceramente sensibilizados. 

E aqui está a carta de uma de suas netas, Sandra, que é muito 
inteligente; diz o seguinte: 

"'Vovô, sua falta é imensa. Tudo aqui ficou um grande 
vazio. Seu lugar na mesa, agora, não tem ninguém para bri­
gar conosco. Não temos tudo que tínhamos antes. Para mim 
o senhor nunca morreu. Ficará sempre em minha mente e, 
principahnente, em meu coração, A distância que nQS separa 
ê imensa, mas não haverá esquecimento. O senhor sempre foi 
uma criatura dedicada a seu trabalho e a sua família, pensava 
sempre no dia de amanhã. Agora nós vamos continuar a 
viver por nós e pelo senhor. O senhor viveu, foi um ótimo 
marido, um ótimo pai e maravilhoso avô. Tudo que tenho em 
mente, de sabedoria e pouca vivência, devo ao senhor. 
Amigos o senhor teve muitos, queridos e sinceros. Saudades 
sentiremos muitas, mas, apesar do senhor ter partido, ficou a 
sua imagem e uma grande saudade em todos os corações. 
Para que dizer adeus, se para mim o senhor não 
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morreu? Tchau,vovô, que Deus o leve para o melhor lugar do 
Céu, pois o senhor bem o merece. Um beijo da neta que 
sempre o amou e amará." 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA - RJ) - V. Ex• me 
permite um aparte, nobre Senador Benjamim Farah? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Vou permitir já. 

De modo que, Sr. Presidente, esta carta de uma de suas netas 
que, como disse, é uma mocinha inteligente, culta, é o retrato 
daquele ambiente familiar que Afonso Nunes, com sua imensa 
bondade, seu imenso coração, soube arquitetar ao longo de sua vida 
Quis trazê-la para cã porque, todas as vezes que nós pudermo!. 
defender a família, conforme disse, constantemente ameaçada nos 
tempos presentes, nós o faremos com o maior prazer, com o maior 
entusiasmo. Acolho o aparte do nobre Senador Vasconcelos Torres-. 

O Sr. Vasconcelos Torres (ARENA- RJ)- Queria que V. Ex• 
permitisse que acrescentasse às suas emocionadas palavras, a do 
Representante da Aliança Renovadora Nacional do Estado do Rio 
de Janeiro, neste preito de saudade a um dos homens bons deste País. 
Eu acrescentaria que, no distrito de lguaba, no Município de São Pe­
dro de Aldeia, que era assim como a sua segunda terra, lá naquela 
zona turística e ao mesmo tempo de pescadores, há um vazio, há um 
homem q~e fará falta naquele convívio ameno, daquela comunidade 
tão simpática da região dos lagos fluminenses, onde Afonso Nunes 
desfrutava de uma situação de proeminência. Era um cidadão que ia 
ao armazém, que ia à praia e que, na casa que construiu para o seu 
descanso, recebia os homens mais humildes do povo, que o estima­
vam. Não sei se V. Ex• sabe, ali naquele distrito tão querido, ele exer­
-ceu várias vezes o papel de conselheiro. Essa carta deixou-me profun­
damente emocionado. Ele era - num termo de Direito Romano, o 
pater familias, um pai de família de todos aqueles que ali, ao redoc 
da sua casa, se congregavam nos fins de semana; e não só nos fins de 
semana, pois as suas atividades eram intensas, toda vez que lá apare­
cia para buscar descanso e tranqüilidade, esse descanso e essa 
tranqOilidade, praticamente nunca os teve, porque surgia sempre um 
problema. Quero dizer, Senador Benjamim Farah, que várias pes­
soas receberam benefícios diretos e indiretos do ex-parlamentar, do 
leiloeiro público: dinheiro, internação em hospital, emprego, condu­
ção. O seu carro várias vezes serviu de ambulância para transportar 
doentes de Iguaba para Niterói ou para o Rio de Janeiro. Ouvindo 
V. Ex•, se eu não dissesse isso, estaria pecando por omissão. Sei, 
inclusive - e V. Ex• tem conhecimento de que dentro do Estado do 
Rio conheço as pessoas e as coisas - que ele era seu grande amigo. 
Perdoe-me neste instante triste dizer que, numa hora amarga de V. 
Ex•, em que o coração de pai fora ferido quando todos nós estivemos 
ao seu lado, em solidariedade cristã, ele também esteve. 

E se foi conselheiro de Iguaba, daquela gente humilde, era 
também conselheiro de parlamentares. Ele ajudou V. Ex• 
sentimentalmente. Perdoe-me, não devia fazer isso, mas é a melhor 
homenagem que posso prestar a ele, relembrando-o. Era um amigc 
de V. EX', e eu, por ser também seu amigo, seu colega de represen­
tação fluminense, me reporto ao fato, não para mencioná-lo em si, 
mas para enaltecer a grandeza dessa alma maravilhosa. Se é fato que 
os mortos cada vez mais governam os vivos, ele está presente aqui, 
governando as palavras de V. Ex• e orientando o aparte que neste 
instante V. Ex• me concedeu a honra de proferir. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito agradeço 
nobre Senador Vasconcelos Torres, o aparte de V. Ex• Ele era 
realmente isso que V. Ex• está dizendo: um homem muito estimado. 
E não só no Rio de Janeiro, mas também no Estado do Rio. 

Na verdade, ele possuía uma grande casa, uma vivenda bonita 
em Jguaba Grande, na região dos Lagos e, naquela faixa toda, 
Maricá, Saquarema, Araruama, lguaba Grande, São Pedro de 
Aldeia, Cabo Frio, todos gostavam muito de Affonso Nunes, porque 
ele só sabia fazer amigos e todos os seus atos eram inspirados no 
coração. 

Por isso Sr. Presidente, foi uma grande perda a morte de Affon­
·so Nunes. Quero consignar aqui meu pesar e o da minha Bancada e, 
tenho certeza, o pesar também da ARENA, pois fala uma das figuras 
mais autorizadas desse Partido, sobretudo um representante do Es­
tado do Rio, o nobre Senador Vasconcelos Torres. 

Esta homenagem é dos dois Partidos. Esta homenagem é do po­
vo do Estado do Rio. Esta homenagem é do Senado, por isso mesmo 
de todos os brasileiros que admiram os homens bons, generosos, que 
não são possuídos de egoísmo e que sabem trazer sempre uma 
mensagem de amizade, de esperança para todos os corações, até 
mesmo para os corações des~llentados. 

Affonso Nunes foi um homem bom, justo, digno, que mereceu 
sempre o respeito e a admiração do seu povo, e agora vive na lem­
brança de todos aqueles que o conheceram e na esperança de que os 
seus exemplos ficarão orientando, não só os seus companheiros de 
Partido, mas aqueles que querem viver através da amizade, do 
respeito e da compreensão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
para uma breve comunicação, ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ. Por 
delegação da Liderança, para uma breve comunicação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sou de um tempo parlamentar em que se registrava o aniversá­
rio do Presidente da República. No Palácio Tiradentes, quando o 
Marechal Dutra comemorava seu natalfcio, Armando Falcão ou 
outros líderes requeriâm comissão para fazer uma visita ao Primeiro 
Mandatário do Pais e expressar os votos de felicitações do 
Congresso. Ultimamente, ao que a memória possa não falhar, não te­
nho ouvido mais esses registros, não sei porquê. 

Mas hoje, em circunstância especial, entendi que deveria erguer­
me da bancada e pedir vênia a V. Ex• para assinalar a efeméride que 
não pertence diretamente ao nataliciante, mas é de todo o País, não é 
só da Aliança Renovadora Nacional, é numa circunstância especial 
em que o Chefe do Governo se- afirma como Líder e enfrenta 
problemas não diria graves, mas sérios, decorrentes da conjuntura 
mundial. 

O melhor presente que o General Ernesto Geisel terá recebido 
no dia de hoje, é o resultado da pesquisa que foi feita pelo "Gallup 
Institui", em que nos centros onde há a chamada cultura política, 
seu nome aparece como o preferido, como o Líder, como a figura 
simpática, como o executante, de um Governo ótimo, não só no meu 
Rio de Janeiro, como nessa fabulosa cidade de São Paulo. E nas 
estatísticas comparativas, em ascensão cada vez maior, não no 
ângulo da popularidade, óptica com que S Ex• não se preocupa. 
Mas isto, Sr. Presidente, tem um significado muito grande, quando 
se ouve, principalmente pelas vozes agourentas deste Pais, que está 
tudo mal, está tudo difícil, que o custo de vida é insuportável, e uma 
série de fatores negativistas apontados por um pequeno grupo que in-1 

terpreta, certamente, o seu ponto de vista pessoal, mas que não se 
afina com o do homem da rua, nem com aquele que é pesquisado 
pelos órgãos que investigam a opinião pública. 

A esse homem austero, a esse estadista que, sem suspeitar, pre­
parou-se para o árduo mister de ser Presidente da República, 
versado com estudos desde os primórdios da Revolução de 1930, 
quando foi encaminhado, por um dever funcional, para a Paraíba, 
depois dos altos postos que ocupou no Exército por todos os qua­
drantes da nossa Pátria, tendo dentro do seu coração uma visão 
completa dos problemas brasileiros, a essa figura de cidadão, a esse 
homem que, Sr. Presidente, é sob todos os pontos de vista um pa­
drão moral, um exemplo ufana!, um farol a indicar os caminhos 
daqueles que amam a nossa estremecida terra, quero, nesta data, 
registrar, acho que não individualmente, mas, pelo menos, se o Líder 
Petrônio Portella me permitir, em nome da Maioria do Senado, regis­
trar esse acontecimento grato a toda a família brasileira, ao chefe de 
família, ao pai, ao esposo, ao grande líder, a esse que, sem quebra 
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das suas graves responsabilidades, há poucos dias se transferiu para 
o Rio de Janeiro sem alterar o seu ritmo de trabalho, para 
demonstrar o quanto ê humano e o quanto pertence .a nós, da família 
brasileira. 

Essas minhas palavras, peço a V. Ex~~> que constem dos nossos 
trabalhos, numa homenagem ao grande Chefe de Estado que se 
afasta das comemotu;ões, tem um protocolo rígido, mas que tem a 
data enaltecida por um homem que estâ a seu lado e que desdobra 
esforços e enfrenta vigílias para que, na eleição de 15 de novembro de 
1976, haja realmente um plebiscito. Eu peoso assim; e daqui, por 
pensar assim, registro a efeméride pedindo ao povo brasileiro que, 
em 15 de novembro, dê um sim ao Presidente Geisel. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Na forma regimen­
tal, o pronunciamento de V. Ex• constará da Ata da presente sessão 
e, na oportunidade, desejo comunicar ao Plenário que hoje, como 
Presidente do Senado, comparecerei ao Palácio do Planalto a fim de 
cumprimentar Sua E:\celência o Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
pelo transcurso de seu aniversário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves- Fausto Castelo-Branco- Domício Gondim­
Dirceu Cardoso - João Calmon - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Otto Lehmann - Mendes Canale - Accioly Filho -
Mattos Leão- Evelãsio Vieira- Otair Becker- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estâ terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes, na Casa, 50 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental para votação, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena~ 
do nt 181, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
estende o disposto no§ 21' do art. 38 da Lei n~? 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, com a redação que lhe deu a Lei n~' 5.890, de 
8 de junho de 1973, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 324, 325 e 326. de 1976, das 
Comissões: 

- de Consdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Seniço Pllblico ClvU, favorável; e 
-de Flnuçut favorâvel. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de to do corren­
te, tendo a votação adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em primeiro turno. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-

Secretârio. 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 333, DE 1976 

Nos termos do art. 350, combinado com a alinea "e", do art. 
310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Proje­
to de Lei do Senado n~" 181, de 1975, a fim de ser feita na sessão de 2 
de setembro próximo. 

Sala das Sessões, em 3 de agosto de 1976.- Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses­
são do dia 2 de setembro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~" 19, de 1976 (n~" 741-B/75, na Casa de origem), que acres-

centa dispositivo ao Código Nacional de Trânsito para permi­
tir a livre circulação de vefculos com multas pendentes de 
julgamento, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 264. de 1976, da 
Comissão 

-de Consdtulçio e Jusdça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~se senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Após a devida comunicação à Câmara dos Deputados, o 

projeto será arquivado. 

no seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 19, DE 1976 
(N• 741-B/75, na Cua de orlaem) 

Acrescenta dlsposldvo ao C6dla:o Nad(tU] de Trinslto 
para permitir a livre drculaçio de Tefcul01 com multas 
pendentes de julgamento. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \ 01 Acrescente-se ao art. 110 da Lei n' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, o seguinte parâgrafo único: 

..Art. 110 .............................................. . 
Parágrafo único. Os veículos automotores em dêbitos de multas 

poderão ter a licença renov<~.da, receber a respectiva plaqueta e 
circular livremente, quando as penalidades impostas estiverem 
pendentes de julgamento." 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAVRO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Município de Morada Nova, no Cearâ, comemorou, ontem, 
em meio a significativas festividades, o transcurso do primeiro 
centenário de sua instalação. 

O evento, pela extraordinária expressividade histórica de que se 
reveste, reuniu naquela comuna autoridades estaduais, convidados e 
ilustres moradanovenses, que para lá se deslocaram a fim de 
participar da vasta_programação elaborada. 

De todos os recantos do País, foram muitos os ali nascidos que 
se fizeram presentes ao acontecimento, rememorando aspectos da 
luta autonomista, que culminou com a elevação do antigo povoado à 
condição de Vila. 

Para registrar inddevelmente todos os fatos qu7 assinalaram a 
emancipação de Morada Nova, o jornalista Geraldo da Silva Nobre 
fez circular um livro de slla autocia, constante da Coleção "Estudos 
Cearenses", editado pela Gráfica Editorial Cearense. 

Na introdução ao seu alentado trabalho, destaca o renomado 
autor: 

"A proximidade do transcurso do primeiro centenário 
de criação do Município fez surgir a idéia de pesquisar o seu 
passado, à busca de informações que ampliassem os poucos 
corihecimentos a respeito encontrados em alguma ou outra 
publicação. À primeira vista, um século de existência é tempo 
deveras reduzido para uma perspectiva histórica, porém 
excitava a curiosidade a circunstância de que Morada Nova 
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possui uma população ordeira e progressista, com nativos 
ilustres e realizações notáveis, devido, presumivelmente, a 
fatores ambientais, ainda não estudados." 

Todas as ocorrências que marcaram o surgimento da antiga Vila 
até a sua ereção à condição de município dos mais progressistas, vão 
relatadas por G. S. Nobre, num esforço de pesquisa realmente notá­
vel, que haverá de receber os aplausos generalizados dos setores 
culturais e da opinião pública do Estado. 

Após a criação da Paróquia do Divino Espírito Santo, a 
Assembléia Provincial do Ceará decidiu, afinal, concretizar antiga 
aspiração dos moradanovenses, acolhendo projeto de lei submetido 
à sua apreciação, e sancionado pelo Presidente da Província, 
desembargador Francisco de Farias Lemos. 

A Lei, que recebeu o número 1.719, passou a viger em 2 de 
agosto de 1876, ensejando a que se iniciasse, efetivamente, toda uma 
tradição gloriosa, que vem Sendo preservada por sucessivas gerações. 

A nova Vila, instituída sob a denominação de Espírito Santo, 
somente passaria a ser Morada Nova a 20 de setembro de 1893, 
mediante a Lei n9 107, daquele ano. 

Recorde-se que o primeiro passo para tornar exeqüível a instala­
ção do novo Município seria a eleição dos membros da Câmara de 
Vereadores, sendo sufragados pelos seus conterrâneos e a seguir 
eleitos para a importante função os seguintes proprietários rurais: 

Capitão Manuel Antônio Ferreira Nobre, Eduardo Henrique 
Girão, Alferes José Carneiro de Souza, João Mateus Regina de 
Oliveira, Capitão José Crisóstomo de Souza, José Raimundo 
Evangelista e Antônio Elias Saraiva de Brito. 

Detentor da confiança de seus pares, o Capitão Manuel 
Antônio Ferreira Nobre ascendeu à Presidência da Câmara, 
deslocando-se, em seguida, até a Vila de São Bernardo das Russas a 
fim de prestar o juramento de estilo, à época exigido pelos textos 
legais que disciplinavam a matéria. 

A 26 de janeiro de 1877, era expedido ato de constituição do 
termo~judiciário de Morada Nova, sendo Presidente da Província o 
desembargador Caetano Estelita Cavalcante Pessoa. 

f. certo que a luta em prol de sua autonomia política reclamou o 
empenho patriótico de todos os filhos de Morada Nova. 

Já, porém, no ano seguinte ao de sua instalação, defrontava-se a 
nova comuna - e de resto todo o povo cearense - com a grande 
seca dos "3 sete", que exigiu esforços inauditos de milhares de 
nordestinos para reduzir os graves efeitos da calamitosa intempérie. 

Um ano antes, chuvas prolongadas inundaram grande parte do 
território da Vila do Espírito Santo, dando lugar a que o Imperador 
socorresse as populações atingidas com a doação de um conto de réis, 
feita através do Presidente da Província. 

As crises climáticas - ora os invernos abundantes ora as secas 
prolongadas - passaram a marcar, pelo sofrimento e a angústia, a 
existência estóica daquela área do território cearense. 

Ainda agora, Sr. Presidente, extensa faixa do município se acha 
assolada pela estiagem, notadamente o distrito de Ibibuitinga, 
anteriormente denominado de Areias Brancas, exigindo a abertura 
de frente de serviço, na qual se acham alistados dois mil homens, 
padecendo todos eles as maiores vicissitudes, a exemplo do que 
ocorria com os seus ascendentes. 

Aliás, Sr. Presidente, nesta mesma Tribuna, já tive 
oportunidade de focalizar algumas vezes a atual situação de Morada 
Nova. 

Primeiramente, ao comentar o projeto de irrigação que ali vem 
sendo levado a efeito pelo Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas, cujo perímetro foi, inclusive, demoradamente visitado pela 
Comissão de Assuntos Regionais, presidida pelo Senador Cattete 
Pinheiro. 

E logo depois para reclamar providências governamentais no 
sentido de ser asfaltado o trecho rodoviário Cristais-Morada 
Nova, com 70 quilômetros de extensão, permitindo a ligação com a 
BR-116. 

Felizmente, o apelo caminha para o seu integral acolhimento, 
graças a recursos consignados pelo POLONORDESTE, em 
convênio com o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem. 

Incrustada na região jaguaribana e banhada pelo Rio 
Banabuiú, Morada Nova cresce ':ontinuamente, impulsionada pela 
ânsia desenvolvimentista que domina a sua gente. 

O projeto de irrigação, implantado com pleno êxito pelo 
DNOCS, vem sendo apontado como vigoroso impulso ao progresso 
daquela comuna, representando, por outro lado, testemunho 
inequívoco da importância do processo irriga tório para· assegurar 
condições de sobrevivência tran'qUila ao Nordeste brasileiro. 

A experiência que vem sendo posta em prática ali, por parte do 
Ministério do Interior, é objeto de meticulosos estudos pelos técnicos 
em matéria agrária, que serão reavaliados para aplicação em outras 
faixas territoriais localizadas no Polígono. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te'! 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Peço permissão a V. Ex• 
para inserir no discurso as minhas congratulações ao povo de Mora­
da Nova e registrar, com muita alegria, que já existe um projeto 
agrícola pioneiro que vem, 1ealmente, concorrendo para o desenvol­
vimento da agricultura de toda aquela área. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço o 

aparte de V. Ex•, nobre Senador, que já teve o prazer de visitar 

Morada Nova quando, como integrante da Comissão de Assuntos 

Regionais, ali esteve, em maio último, visitando o projeto de irri­

gação levado a efeito pelo Departamento Nacional de Obras Contra 

as Secas. 

Acresce notar que, desde as suas origens, os moradanovenses 

têm dado mostras de sua formação democrâtica, abraçando entu­

siasticamente aquelas causas que mats sintonizam com as aspirações 

libertãrias de nossa gente. 

No último pleito, por exemplo, obtive, entre o seu eleitorado, 

uma maioria de quase 6.000 sufrágios, resultado que repercutiu inten­

samente nos círculos políticos cearenses. 

Das festas centenârias, acha-se ausente, porque hospitalizado 

em São Paulo, o Deputado Manoel de Castro Filho, pertencente à 
Aliança Renovadora Nacional, que, por exercer uma liderança firme 

e incontestável, tem sido sucessivamente escolhido para representar 

o município na Assembléia Legislativa, desde a legislatura que se se­
guiu à redemocratização do País, em 1947. 

lmpossibílítado, em razão da reabertura do período de 

trabalhos desta Casa, de assistir às referidas comemorações, deleguei 

poderes ao Presidente do Diretório do meu Partido, Sr. João de 
Deus Girào, para levar a minha mensagem_de saudação a todo o bra­

vo povo de Morada Nova, pela passagenl da magna efeméride. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Com todo o 

prazer, nobre Senador. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Mauro Benevides, quero associar-me a estas homenagens que V. Ex' 
presta a Morada Nova, Estive lá, também integrando a Comissão de 
Assuntos Regionais, e pude sentir a hospitalidade daquele povo, pu­
de sentir o desejo, o anseio de realização daquele povo, e pude tam­
bém ver aquelas reminiscências do século passado que ainda são vis-
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tas nas suas ruas, nos seus casarias, E hoje, quando V. Ex~ presta a 
sua homenagem acho~a perfeitamente justa e oportuna, porque 
homenagear reminiscências, homenagear os nossos avatares, é 
sempre um tributo muito justo, nobre Senador. Meus parabéns. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Os meus agra. 
decimentos a V. Ex•, nobre Senador Evandro Carreira, que a 
exemplo do Senador Agenor Maria fez questão de manifestar a sua 
solidariedade a este meu discurso e, mais do que isso, fez questão de 
externar, de público, a sua admiração pela brava gente do centenário 
Município de Morada Nova. 

E concluo, Se Presidente: 
E, além disso, fiz questão de regi.;trar, nesta tribuna, o centenâ­

rio daquele município, corno forma de reverenciar todos quantos, ao 
longo dos tempos, têm concorrido para estimular o progresso e asse­
gurar o bem-estar de seus habitantes. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex.~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESSE FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobr~ Senador Vasconcelos Torres. · 

• O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, seguidamente, abordado desta tribuna os graves pro­
blemas que desafiam a Administração Estadual em Nova Iguaçu, 
onde a densidade demográfica traz situações econômico-sociais que 
começam a ser estudadas, mas que necessitam de solução urgente. 

O município, com cerca de um milhão e duzentos mil 
habitantes, sofre em vários setores, e apresenta um déficit de 
milhares de moradias, apesar dos ingentes esforços do BNH em cons­
truir casas, nem sempre ao alcance do bolso do trabalhador humilde, 
que, inclusive, não raro, se sente atemorizado pelo fantasma da cor­
reção monetária, porque sempre conhece um colega que jâ perdeu o 
lar ou foi alvo de uma ação executiva por parte daquela autarquia. 

No centro nervoso daquela urbs se pode notar, dentro do 
imenso tráfego de veículos e pedestres, um comércio vivo, atuante, 
ao lado de uma ausência do disciplinamento do trânsito e de um sis­
tema de ruas que, estreitas, dificultam cada vez mais a população 
local. Ali se pode ver, para tristeza dos que amam Nova Iguaçu­
como eu - ao vivo, sem retoques, o quadro horrível do menor 
abandonado. 1! bem verdade que a iniciativa particular foi pioneira 
no Distrito de Belford Roxo, e graças aos recursos particulares está 
sendo construído ali um abrigo que ocuparâ uma ârea de 22 mil 
metros quadrados, que ensejará a internação de uma grande parte de 
garotos que perambulam pela cidade, esmolando ou na prática de 
pequenos delitos típicos de delinqUência infantil. 

Um dos aspectos mais chocantes que se observa em Nova 
Iguaçu é a falta de apoio ao hospital, onde funcionS; um pronto­
socorro, com atendimento gratuito. Embora reconheça que o 
Ministério da Previdência e Assistência Social e a Superintendência 
do Rio de Janeiro tenham procurado enfocar com realismo o as­
sunto na área específica, a verdade é que aquela casa de caridade, a 
não ser o atual apoio da Prefeitura, não tem recebido a compreensão 
devida por parte da Secretaria de Saúde do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Agora, em plena campanha municipal, é importante salientar 
que o atual Prefeito, Sr. João Batista Lubanco, juntamente com a 
Câmara de Vereadores, presidida pelo eminente homem público, 
Dr. Adjovaldo Silveira, têm procurado, no esforço das suas atri­
buições, atender aos reclamos de toda aquela laboriosa população. E 

não raro são obrigados a atender problemas exclusivos das órbitas 
estadual e federal, para que os iguaçuanos não tenham os seus 
padecimentos agravados, 

A Aliança Renovadora Nacional, em memorável convenção, 
que tive a honra de assistir, lançou seus candidatos para a sucessão 
do atual Chefe do Executivo Estadual, aos quais darei o meu apoio 
integral, visando a vitória do meu Partido, como é desejo do nosso 
grande Chefe, Presidente Ernesto Geisel. 

É importante que os destinos daquela grande região da Baixada 
continuem entregues às mãos arenistas, e tenho a convicção de que, 
pelo fato de sempre percorrer aquela ãrea, em Nova Iguaçu 
venceremos as eleições de 15 de novembro do corrente ano, a fim de 
que os problemas enunciados no início da minha fala, e outros que 
mais tarde abordarei, sejam definitivamente resolvidos. 

Era o que tinha a di:zer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 2, de 
1975 {n'>' 574-Bj72, na Casa de origem), que altera o parágrafo único 
do artigo 656 da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto~Lei 
n~> 5.452, de l"' de maio de 1943), tendo 

PARECERES, sob n9s 311, de 1975, e 154, de 1976, da Comis-
são: 

-De Leglslaçio Soclal-1' Pronundamento: favorável, com 
voto vencido, em separado, do Sr. Senador Jessé Freire; 2., Pronuncia~ 
mento: favorável. • 

-2-

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nl' 55, 
de 1975. do Sr. Senador Osires Teixeira, que declara de utilidade pú­
blica o Grande Oriente do Brasil, os Grandes Orientes Estaduais e as 
Lojas a ele filiadas, existentes no País, tendo 

PARECERES, sob n~'s 97,357 e 358, de 1976, das Comissões: 

- De Redação, oferecendo a redação do vencido para o segun­
do turno regimental; 

- De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do substitutivo de plenário; e 

-De Finanças, favorável ao substitutivo de plenãrio. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado no;. 
188, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de os "cartões de crédito" conterem a fotografia e o 
CPF do portador, dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 307 a 309, de 1976, das Cof(Jissões: 

- De Constituição e Justiça - 11' Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do projeto, com as emendas que 
apresenta de n9s l e2-CCJ; 

l• Pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissão de Economia, com as Emendas de n•s l e 2-
CCJ anteriormente apresentadas e que ratifica; e 

-De Economia: favorável ao projeto, nos termos substitutivo 
que ofe!ece. 
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-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
42, de 1975, do Senhor Senador José Sarney, que altera o art. 18 do 
Decreto-Lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967.- Código de Minas, 
acrescentando-lhe o parãgrafo que especifica, tendo 

PARECERES, sob n~"s 39J a 393, de 1976, das Comissões: 

- De Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do projeto; 

-De Minas e EnergJa, favorável ao projeto; e 

- De Economia, favorâvel ao projeto, com a emenda que 
apresenta de n9 I-CE e voto em separado do Senhor Senador Luiz 
Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estã encerrada a 
Sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

ATO DO PRIMEIRO-SEÇRET ÁRIO 
Nq 1, DE 1976 

O Primeiro-Secretãrio do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e de acordo com o disposto no art. 7q das Reso­
luções n\'s 18 e 45, de 1973, 

RESOLVE 

Designar os servidores Doutor PAULO NUNES AUGUSTO 
DE FIGUEIREDO, Consultor Jurídico, Doutor LUIZ DO NAS­
CIMENTO MONTEIRO, Diretor da Secretaria Administrativa e 
Doutor ALBERTO MOREIRA DE VASCONCELLOS, Técnico 
legislativo, Classe "C", SF-AL-01 J-Ref. 49, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Banca Examinadora incumbida de proce­
der aos critérios seletivos para habilitação em prova de desempenho 
funcional dos servidores que tiveram seu enquadramento retificado, 
através dos Atos da Comissão Diretora n9s 09, li e 12, de 1975, e 
n\'s 02, 03, 07 e.09, de 1976, para as Categorias Funcionais de Técnico 
em Legislação e Orçamento, Técnico Legislativo e Assistente Legisla­
tivo. 

Senado Federal, em 14 de julho de 1976. - Senador Dinarte 
Mariz, Primeiro-Secretãrio. 

COMISSÃO DIRETORA 
li• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 2 DE JUNHO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Pre­
sidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Pri­
meiro-V ice-Presidente; Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário; Marcos 
Freire, Segundo-Secretário; e Lourival BaPtista, Terceiro-Secretário, 
às dez horas e trinta minutos, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Benjamim Farah, Segundo~ Vice-Presidente; e Lenoir 
Vargas, QUarto-Secretário. 

Convocados, comparecem. ainda, os Senhores Senadores Ruy 
Carneiro e Alexandre Costa, Suplentes. 

O Senhor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente e o Senhor Pri­
meiro-Secretãrio, na qualidade de Relatores do Pedido de Vista, 
emitem parecer em conjunto sobre o processo relativo ao trabalho 
elaborado pela Comissão de Reestruturação Geral da Organização 
Administrativa e Técnico-Legislativa do Senado Federal -
CO REGE, criada pelo Ato n9 8, de 1975, do Presidente, no que tange 
à apresentação de um Quadro de servidores contratados pelo 
Regime da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT. 

A C omissão toma conhecimento do parecer em questão, 
ficando a votação adiada para a próxima Reunião. 

O Senhor Presidente distribui ao Senhor Segundo-Secretário, 
para relatar, expediente encaminhado. pelo Presidente do Conselho 
de. Supervisão do Centro Gráfico do Senado Federal, Senador 
Dinarte Mariz, relativo ao Regulamento daquele órgão. 

Em seguida, o Senhor Presidente submete à apreciação da 
Comissão, com voto favorável. na qualidade de Relator do Pedido 
de Vista, o expediente relativo à aquisição de 9 (nove) vefculos 
novos, sendo 8 (oito) para o Serviço de Transportes da Subsecretaria 
de Serviços Gerais e I (um) para a Representação do Senado no Rio 
de Janeiro, utilizando verba do orçamento do presente Exercício, 
bem assim do Saldo de Exercícios Anteriores na forma Regimental. 

Sem votos discordantes, a matéria é aprovada, determinando a 
Comissão que os veículos inservíveis relacionados no expediente 
sejam alienados, conforme o proposto pelo Senhor Primeiro-Se­
cretário. 

Prosseguindo nos trabalhos, o Senhor Presidente concede a pala· 
vra ao Senhor Segundo-Secretário, que emite parecer favorável sobre 
o Projeto de Resolução nQ 29, de 1976, que "dã nova redação ao nq 8 
do art.. 78, do Regimento Interno, e dã outras providências". 

Em manifestação unânime a Comissão aprova o Parecer, deter­
minando o Senhor Presidente que a matéria seja encaminhada à 
consideração do Plenãrio. 

Com a palavra, o Senhor Terceiro-Secretário apresenta parecer 
favorável sobre o Demonstrativo Contábil do PRODASEN -
Centro de Processamento de Dados do Senado Federal, relativo aos 
meses de janeiro a setembro de \975, correspondente ao Primeiro, 
Segundo e Terceiro Trimestres. 

Pela unanimidade dos presentes, a matéria é aprovada nos 
termos do pronunciamento do Relator. 

Finalmente, o Senhor Senaqor Alexandre Costa, na qualidade 
de Relator, emite parecer favorável sobre Pedido de Vista ao Pro­
cesso n" DP-f.040f75, pelo qual o servidor Valentim Ferreira da 
Costa, Agente Admmistrativo, Classe "C", e outros solicitam a 
transposição de seus cargos para a Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo. 

Sem votos em contrãrio, a Comissão aprova o Parecer, nos 
termos de Ato assinado por todos os presentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, Primeiro-Secre­
tário, designado para secretariar a Reunião, a presente Ata, que, em 
seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação, 

Sala da Comissão Diretora, 2 de junho de 1976. - Magalhies 
Pinto, Presidente. 
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ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

10• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 9 DE JUNHO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia nove de junho de mil no­
vecentos e setenta e seis, sob a Presidência do Sr. Senador Benedito 
FeJ;reira, Vice-Presidente no exercício da Presidência, presentes os 
Srs. Senadores Adalberto Senna, Mendes Canale, Amaral Peixoto, 
Paulo Guerra, Evandro Carreira, Nelson Carneiro e Itamar Franco, 
reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Encontram-se ainda, presentes à reunião, as seguintes perso­
nalidades: Profs. Hildebrando de Miranda Flor- Departamento de 
Engenharia Florestal - UnB, Sebastião Barbosa - EAG-FI -
VnB, Zenôr Costa Dias- Engenharia Florestal- UnS, Jornalistas 
Luiz Meira Menandro (O GLOBO), Tetê Catalão (ORDEM DO 
UNIVERSO), Eudo dos Santos, Gueldi Filho, Estudantes José 
Aluizio Rios Gara, Fernando de La Rocque e Dirceu Lopes 
Mascarin. 

O Sr. Presidente, ao const~tar a existência de número regimen­
tal, declara aberta a reunião, e dispensa a .leitura da Ata da última 
reunião, que, imediatamente, é considerada aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Senador Benedito Ferreira comunica que a 
presente reunião se destina a dar prosseguimento ao Ciclo de Con­
ferências sobre a Situação Florestal no Brasil, ouvindo, desta feita, o 
Professor Ezechias Heringer, Coordenador de Recursos Naturais da 
Secretaria de Agricultura e Chefe do Departamento de Engenharia 
Agronômica da Universidade de Brasília. Em seguida, a palavra é 
concedida ao ilustre Professor Ezechias Heringer. 

Ao término da Exposição, a palavra é franqueada, para aqueles 
que desejam dirigir perguntas ao Conferencista. Na oportunidade, 
fazem uso da palavra os Srs. Senadores Amaral Peixoto, Itamar 
Franco, Evandro Carreira e Ada1berto Senna. 

Ao final. o Sr. Presidente - Senador Benedito Ferreira, em 
nome da Comissão de Agricultura e do Senado Federal manifesta o 
seu agradecimento à S. Ex• o Pro f. Ezechias Heringer pela presença 
e a inestimável contribuição trazida ao Simpósio ora promovido. 

AS Exposições proferidas, bem como os debates travados na 
presente reunião, foram gravados e as respectivas Notas Taquigrá~ 
ficas são publicadas em anexo à presente Ata, com a devida 
autorização do Sr. Presidente. 

Nada mais havendo à tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu. 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, uma vez aprovada, serã SJ.ssinada pelo Sr. Pre­
sídente e vai à publicação. 

ANEXO A ATA DA IIJ' REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
AGRICULTURA DO SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 9 
DE JUNHO DE 1976, DESTINADA A OUVIR A PALESTRA DO 
PROF. EZECHIAS HERINGER, COORDENADOR DE 
RECURSOS NATURAIS DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 
DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL E CHEFE DO 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA AGRON0MICA DA 
UNIVERSIDADE DE BRASIL/A, QUE SE PUBLICA COM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DOSR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE.- SENADOR-ORESTES QUtRCIA 
VICE-PRESIDENTE.- SENADOR BENEDITO FERREIRA 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUlGRÁFICO DA 
REUNIÃO.-

O SR. PRESIDENTE {Benedito Ferreira)- Senhores Senado-
o;es: 

A Comissão de Agricultura recebe hoje, muito envaidecida, o 
Professor En~chias Paulo Heringer. S. S• é Coordenador de Recursos 

Naturais, da Secretaria de Agricultura e da Universidade de Brasília 
e é,chefe do Departamento de Engenharia Agronômica. 

O ilustre conferencista tem um currículo que, dada a exigüidade 
de tempo, em virtude do palpitante assunto que o nosso ilustrado 
conferencista vai abordar, seria privar a todos nós de uma parcela 
ponderável de tempo, se aqui fossemos aludir ou ressaltar, sequer, 
os aspectos mais importantes da sua vida profissional como estu­
dioso da matéria, tal o volume de trabalhos desenvolvidos e publi­
cados. 

Penso que seria importante que cada um de nós tivesse, a 
posteriori, uma cópia desse currículo porque, realmente, nos en­
vaidece, como brasileiros, ter entre nós, principalmente nesta Comis­
são, estudiosos portadores de tantos títulos e com tantos serviços 
prestados ao nosso País e, sobretudo, ao tema objeto da nossa 
preocupação, que é o problema florestal. 

Nestes termos, dado jâ também o avançado da hora, eu pro­
punha aos Srs. parlamentares que passássemos a palavra ao nosso 
conferencista para que S. S• transmitisse as informações e a sua 
experiência, porque delas realmente carecemos. 

Com a palavra, o Professor Ezechias Paulo Heringer. 

O SR. EZECHIAS HERINGER- Exm9 Sr. Senador Benedi­
to Ferreira, DD. Presidente da Comissão de Agricultura do Senado 
Federal, exm9s Srs. Senadores: 

Foi uma honra e um prazer para mim a oportunidade que 
V, Ex•, Sr. Presidenté, me concedeu para tomar parte na série de es­
tudos e debates destinados a esclarecimentos em que se acha empe~ 
nhada a Comissão de Agricultura, da Casa Alta do Legisla'tivo brasi­
leiro, proferindo, na oportunidade, uma conferência dentro do tema 
geral: a Situação Florestal Brasileira. 

Inicialmente, deve-se considerar que o Brasil compunha-se de 
três áreas florestais com vocações distintas, pelo seus aspeetos eco­
lógicos que condicionaram desde logo o desenvolvimento de cada 
uma. Nestes quatrocentos anos evoluíram em direções diferentes, 
cujos aspectos desejo analisar no correr desse trabalho. 

A primeira grande área, que se poderia classificar como a pri­
meira Província ~orestal, era constituída pelas florestas da região Su\ 
do Brasil - Araucarilândia, que abrangia parte do Estado de São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, e a Floresta 
Atlântica, de São Paulo a Pernambuco, passando pelos Estados do 
Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia, Sergipe, Alagoas e Pernam­
buco, formando uma longa faixa de floresta contínua, que em c~rtos 
pontos se insinuava pelo continente, formando as grandes bacias 
hidrográficas, e criando a extensa Zona da Mata de Minas Gerais, 
famosa pelas suas essências florestais nobres. 

A segunda grande Província seria o Centro-Oeste, coberto pela 
vegetação denominada, outrora, Campos, que, mais recentemente, 
recebeu a denominação de Cerrado, no centro do qual se plantou em 
boa hora a Semente da Esperança, chamada Brasília, onde nos 
encontramos confortavelmente, reunidos neste momento. 

A terceira grande Provinda é a Floresta Tropical Úmida, 
denominada Amazônia, sobre a qual o orador que me atendeu, cole­
ga e amígo Professor Doutor Warwick Kerr, que tão sábia e magnifi­
camente: J.nalisou a sua tentativa de conquista pelo homem moderno, 
das máquinas. para apontar com firmeza alguns pontos Vulneráveis e 
perigosos desta conquista que merecem ser revistos com profundeza 
pelo Governo Federal. 

Não esqueci a Província da Caatinga. De propósito não a incluí 
nesse estudo porque aquela região merece considerações de conjun­
to à parte, em virtude de seu clima e solo serem mais diferentes das 
anteriores. 
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Pretendo esforçar·me, nesta hora, para apresentar aos nobres 
Senadores a contribuição da minha experiência de 40 anos com a 
árvore e especialmente da vegetação do cerrado, na qual me ingressei 
desde 1953, transferindo-me em t 959 para este local, para onde des­
de aquela data, está voltada toda atenção do País. 

As norestas costeiras em quatro séculos foram dizimadas por 
duas razões especiais: a fertilidade do solo e riqueza de suas florestas 
com madeiras nobres de alto valor na Europa. O volume de madeiras 
euxiloforas, de rara beleza por ârea e variedade de espécies chama­
ram desde logo a atenção daqueles que nos visitavam. Dada a ferti­
lidade do solo exuberante, facilmente se poderiam implantar 
canaviais, milha~ais, e cafezais, etc., enquanto pela sua proximidade 
da orla marítima a madeira facilmente alcançaria os portos de saída 
para a Europa. 

É nesta região de exuberante quantidade de madeiras coradas de 
diversas matizes que vamos encontrar aquela que iria dar o nome ao 
nosso querido torrão sagrado, o Brasil, aquela que os botânicos bati­
zaram com o nome de Caesalpinia echinala Iam. 

Apesar das repetidas leis promulgadas de proteção florestal, 
desde os dias de Dom João VI, para controlar a exploração 
adequada da floresta, até os dias atuais a devastação foi célere e fa­
tal. Para trás ficaram os vales desnudados, vosso rocas em progressão 
e a fertilidade do solo atirada aos rios pelas chuvas anuais. Depois de 
quatrocentos anos chegou a hora de repor aquele bem, que devia ser 
manejado de tal forma a manter sua perenidade, atendendo ao 
conceito de floresta. Todas as fazendas possuíam áreas sem vocação 
agrícola que deveriam ser preservadas para exploração contínua 
daquele material indispensável nas lides rurais. A exploração ra· 
cional da floresta devia ser a preocupação de todos os fazendeiros 
pois que nela é que buscariam a matéria-prima para construir as 
usinas, os meios de transporte, as carruagens de transporte pessoal 
dos nobres, os carros de bois para o transporte de carga, os carretões 
para o transporte de toras, os engenhos de cana, as noras, as grandes 
rodas d'água para gerar força hidráulica e mover piladores, teares, 
etc. 

Com a implantação das estradas de ferro a madeiras para lenha, 
para dormente, vigas de pontes de pequenos vãos eram material esco· 
lhido com rigor para cada fim. Um rombo se realizaria cada dia nas 
norestas reservadas. Ao ser retirada a madeira desejada ateava·se fo- , 
go aos restos para em seguida ser submetido o solo ao plantio 
agrícola que era praticado de forma tal que se erodia rapidamente o 
solo e esgotava-se a curto prazo. Sob esse sistema de exploração 
irracional da noresta, aquelas que eram reservadas pelos fazendeiros, 
para uso limitado no futuro, foram vendidas diante das ofertas 
insistentes e polposas. 

Esta arrancada se dava no fim do século passado. As caldeiras 
das máquinas a vapor eram sustentadas com madeira ainda jovem 
das espécies mais valiosas ainda em regeneração encontradas nas re· 
giões por onde passaram os trilhos da estrada de ferro. Ainda jovem 
vi milhares de pilhas de lenha e de dormentes onde contavam-se pe­
ças de jacarandá da Bahia, Sebastião de Arruda, roxinho, peroba ro· 
sa, jacarandá violeta, peroba de Campos, pés de várias espécies, ange­
lim, braunia, sassafrás, bálsamo sucupira, etc. 

A esta altura a Estrada de Ferro Paulista via agravar-se, a cada 
dia, o fornecimento de lenha e dormentes por particulares para fazer 
rodar .os seus trens. Tomou posição resoluta. Criar florestas arti­
ficiais. 

Sabendo que um moço, afilhado de Eduardo Prado, havia du­
rante seis anos realizado na Escola Nacional de Agricultura, "em 
Coimbra, Portugal, o curso de Agronomia e que Adolfo Pinto, chefe 
do Escritório da Companhia Paulista, havia poucos dias apresentado 
um plano que estimulasse a Cultura Florestal no Estado de São Pau­
lo, o Conselheiro Antônio Prado, ao tempo prefeito de São Paulo e 
Presidente da Companhia Paulista, resolveu convidar e nomear no 
fim de 1903 aquele moço para dirigir o primeiro horto florestal, que 
a companhia estabeleceria nas proximidades de Jundiaí, sob a dire-

ção de Edmundo Navarro de Andrade. Com este ato começava a 
reposição da floresta costeira desaparecida pelo plantio da essência 
exótica chamada eucalipto. 

Quero afirmar, nesta hora, que não sou contra o eucalipto. Ape­
nas estou defendendo a manutenção de âreas com florestas nativas 
por motivos que, mais à frente, passarei a expor. 

lniciou·se o trabalho plantando 95 espécies diferentes- exôti­
~as e nacionais. Entre elas a peroba, o jequitibá, o cedro, a cabreúva, 
a canela, o pinheiro do Paraná, a casuarina, a grevílea, o carvalho e o 
eucalipto. 

As espécies de eucalipto se destacaram de tal modo que, já em 
1906, a Companhia Paulista adquiria terras próximas de Campinas 
para instalar um horto para o plantio somente da espécil! eucalipto. 
Assim se implantava, no alvorecer deste século, a cultura definitiva 
do eucalípto no BrasiL 

E bom dizer·se que Edmundo Navarro de Andrade fez recair 
sua escolha sobre o gênero Eucaliptos, quando o comparava a outras 
essências florestais nacionais pela necessidade urgente de produzir 
material para alimentar as caldeiras das locomotivas e manter seus 
trilhos em condições de segurança de operação. Se assim não fora, 
ele não teria se expressado deste modo. 

"Se o meu trabalho se cingisse a urn simples reflorestamento 
para cobrir solos pobres ou incultos, ou fosse limitado à criação de 
maciços protetores ou, ainda, se tivesse de me restringir a trabalhos 
oficiais de ilimitada duração, o desenvolvimento vagaroso das árvo­
res brasileiras não teria sido obstáculo." 

O objetivo de Navarro de Andrade tinha como escopo criar 
(Jorestas que, o mais rápido possível, fornecessem definidos e 
determinados produtos, como combustível, dormentes, estacas, 
postes, etc. Depois de 6 anos de experiências estava assegurada a 
produção florestal pelo eucalipto para os fins em mira. 

Enquanto São Paulo procurava resolver o problema da produ­
ção florestal bem mais tarde Minas Gerais sentia perigar o forne· 
cimento de carvão vegetal para acionar os fornos da Belga Mineira 
que era produzido e fornecido por particulares. Apesar do rombo 
cavado nas florestas de madeiras nobres do Rio Doce para explora­
ção do carvão para siderUrgia '"- ciência da matéria-prima já 
começava comprometer a expansão da companhia que a esta altura 
havia alcançado a região dos cerrados. 

Como a experiência de São Paulo estava consagrada 
definitivamente, cabia à Belgo Mineira partir para a solução do 
problema de produção do carvão em âreas por ela adquiridas nas 
proximidades de sua usina onde a cultura do eucalipto seria ini<:ial­
mente introduzida por um Engenheiro Agrônomo. Coube a tarefa a 
Laércio Olse, Engenheiro Agrônomo formado pela Escola de 
Piracicaba, que trazia em mente os trabalhos de Navarro de 
Andrade. Do mesmo modo que seu colega de São Paulo, organizou 
o Serviço Florestal da Belga Mineira. 

Desde· então implantou-se em Minas Gerais, no centro do 
polígono da metalurgia, a corrida para a formação de florestas 
artificiais com o eucalipto para a produção precípua e única do car­
vão sidt::rúrgico. 

Nas últimas décadas, com o advento da rápida industrialização 
do País, outra fonte consumidora de florestas surgiria. Madeira para 
produção de polpa celulósica para papel. São Paulo já havia instala­
do fábricas para polpa celulúsica usando espécies adequadas de 
eucalipto. Minas, mais recentemente, está também na corrida para 
produção de polpa celulósica. :"São é que a madeira de eucalipto seja 
a matéria-prima ideal, entretanto, nossa falta de provisão, a longo 
prazo, leva-nos sempre a improvisar a produção ou uso da matéria­
prima renováVel a curto prazo. O bambu é matéria-prima 
fornecedora de polpa melhor que a do eucalipto e de rápido cres­
cimento. Entretanto, prefere-se a matéria-prima do eucalipto por 
ser a cultura do bambu mais exigente e do conhecimento de uma 
técnica exploratória mais científica. Por esta razão as Escolas de 
Agronomia e Florestas estão interessadas em projetos de 
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experimentação de várias espécies de eucalipto importadas, com o 
objetivo de alcançar o método de produção econômico desse 
material florestal. Outras fontes de matérias-primas baratas-têm sido 
apontadas, cujo uso seria economia para a floresta, mas problemas 
técnicos têm impedido esta solução. Os resíduos de certas operações 
agrícolas como o bagaço da cana-de-açúcar, a casca do arroz, etc, 
são· matérias-primas complementares que poderiam ser usadas. 

Depois de ter analisado a região das florestas virgens entrarei 
agora na denominada atualmente Cerrado que ocupa uma ãrea 
correspondente aproximadamente à metade da Amazônia Brasíleira. 
O cerrado vem preocupando o Governo que, para ex.plorã-lo 
econôm~ca, técnica e cientificamente agrícola, criou um organismo 
chamado POLOCENT..RO que se Incumbirá de fazer o levantamento 
do seu potencial em recursos naturais e humanos, no momento, para 
traçai as normas de produção a curto, médio e longo prazos. No 
planejamento deverão ser previstas as ordens de prioridade da 
exploração, se se enquadram, por certo, dentro da capacidade de 
produção do meio ambiente, das vocações e das necessidades 
prioritárias de cada etapa. Por certo, este planejamento de produção 
e consumo agrícolas envolverão muitas variáveis dependentes, 
presentes e futuras, a longo prazo. 

A agricultura, a pecuã.ria e a f\oresta devem se desenvolver de 
modo tal que nonca cheguem a competição, mas que sempre se 
completem. O ideal seria o uso da área com as vocações estabelecidas 
a fim de evitar exagerados maciços florestais homogêneos e 
contínuos ou eJttensas lavouras de arroz, milho etc., sem ter de 
permeio atividades florestais. 

Certos tipos de florestas nativas preexistentes em pontos 
estratégicos, quando indicados, seriam mantidos e enriquecidos, 
obedecendo a processo de manejo florestal a fim de serem a 
vanguarda do equilíbrio biológico, exigido pelo manejo ecológico. 
Os Ecologistas florestais, juntamente com Ecologistas de culturas e 
pastagens, se encarregarão de acompanhar o ~rocesso ger.a! ~a 
exploração em andamento na região, para garantu que o equ1hbno 
biológico desejável se mantenha. Com isso se asseguraria em parte.' o 
combate biológico das pragas das culturas e das pastagens, CUJOS 

inimigos naturais se manteriam na floresta natural, o que n~nca 
ocorrerá na floresta homogênea e principalmente de ~ucahpto. 

Outros tipos de florestas seriam preservadas em toda a sua integri­
dade biológica como laboratório natural vivo produtor dos inimigos 
naturais das pragas das culturas e das pastagens. Neste casQ não 
haveria o enriquecimento da floresta e nem a retirada de qualquer 
especie por menor que fosse. · 

Estes redutos florestais seriam estudados pelos ecologistas para 
se ter um conhedmento total da sua estrutura e encontrar o material 
biológico de interesse neles existentes. E por essa razão que todas as 
espécies vegetais e animais deverão ser mantidas como um todo ' 
ecológico, Uma plantinha, a princípio sem valor econômico, poderá 
se tornar em planta relevante, econômica por abrigar e alimentar um 
hiperparasito de qualquer praga de uma cultura importante. 

A destruição de tudo, em campo raso, como ainda se faz. 
conduz-nos a tomar providências para o combate das pragas que nos 
levam a poluir a âgua, o ar e o solo. dos campos e das cidades. 

Nas cidade$, às vezes, o problema. se reveste de calamidade pela 
morte de centenas de árvores ao mesmo tempo, como se vê ultima-
mente em Brasília. . ~ 

A· experiência nos tem mostrado que, com raras exceçoes, · 
devemos optar pelo sombreamento de avenidas, praças, superqua­
dras e rodovias com essências exóticas. 

Na sua quase totalidade as essências exóticas são vulneráreis aos 
ataques de pragas e doenças. Para o çornbate a esses inimigos recor­
rem-se aos produtos químicos que exigem manipulação e técnica 
nem sempre rigorosamente observados, acabando esta prática por 
poluir o meio ambiente das cidades, cujos males à saúde muitas vezes 
são irreversíveis. 

As vantagens da aplicação das espécies nacionais nos 
sombreamentos dos lugares de atividade humana - como os 

estacionamentos de automóveis; as avenidas, por onde transita 
diariamente o homem; as superquadras, _de onde recebe continua­
mente o ar purificado; nas longas rodovias onde, horas a fio, sob sol 
escaldante se viaja- são grandes como se pode salientar. 

Afirma o último conferencista, Professor Doutor Warwick Ker, 
nesta Casa, que as área:. marginais das rodovias federais deviam ser 
ocupadas por florestas a fim de que nào se tornassem ociosas e 
agravadas com despesas pdra sua manutenção, ou pior, deixadas 
assim mesmo ao sabor de incêndios danosos. 

Aceitando a premissa do meu colega de conferências nesta Casa, 
acrescentaria que se poderia dar uma visão ecológica do País, aos 
turistas, implantando a cobertura fiorística das margens rodoviárias 
com as árvores mais convenientes das próprias regiões, Criariamos 
ambiente adequado aO fornecimento de ·alimento aos passarinhos 
nativos da região, assunto que já mereceu a atenção de um membro 
desta Casa. 

Quebraríamos a monotonia estafante de uma vegetação que 
parece não ter fim, como a que se sente quando se percorre o trecho 
Brasília-Belo Horizonte. 

Com a implantação de um tal sistema o turista sentiria a beleza 
da paisagem natural e teria inspiração sobre uma experiência que 
seria digna.de imitação na sua Pátria. 

O sombreamento das rodovias poderia ser controlado pela 
distribuição das espécies Caducifólias, de permeio com Perenifólias e 
ornamentais nativas. As Perenifólias seriam distribuídas de tal 
maneira que a projeção de sua sombra recaísse sobre a faixa 
asfáltica. Para a solução desse problema, permitam-me citar mais 
uma vez Navarro de Andrade: "se tivesse de me restringir a traba­
lhos oficiais de ilimitada duração, o desenvolvimento vagaroso das 
árvores brasileiras não teria sido obstáculo". 

Um dos grandes obstáculos da implantação e manutenção de 
experimentos oficiais com essências naturais é a negação desta ativi­
dade a plano inferjor, diante da experimentação agropecuária, que 
~empre tem prioridade. 

A solução de problemas florestais sempre ê alcançada a longo 
prazo. Somos felizes porque nossas árvores ainda crescem muito 
mais do que as árvores de outros países. 

Uma coleção dendrológica viva de cada região ecológica 
brasileira seria um grande passo na descoberta de valore.; florestais 
nacionais. 

Estamos perdendo precioso material florestal por falta d~ profis­
sionais com vocação para as pesquisas dasonômicas. No Brasil, no 
momento, são reduzidos os profissionais que se dedicam, a fundo, ao 
estudQ da dendrologia e que dela também tenham alcançado 
profundo conhecimento. • 

Tive minha atenção voltada para as espécies florestais nativas 
do Brasil, quando ouví, em 1950, na Escola Nacional de Agronomia, 
uma conferência de um geneticista americano, Dr. Claussen, que 
chamava a atenção dos brasite·•ros para não desprezarem as grandes 
possibilidades de pesquisas florestais com as espécies arbóreas do 
Brasil, em virtude das variadas condições ecológicas e climáticas do 
País. Que um esforço devia ser feito no sentido da descoberta, entre 
as essências florestais nativas, novos cultivares para a solução do 
problema florestal brasileiro nativo. 

Por intuição, eu, antes de ouvir o Dr. Claussen,já investigava as 
possibilidades de nossas essências florestais, na Estação Experimen­
tal de Coronel Pacheco, organizando uma coleção dendrológica de 
espécies brasileiras. 

Nessa coleção plantei a seringueira que, atualmente, deve contar 
perto de 50 em de diâmetro e mais de quarenta anos de idade. 

O pau mulato, da Amazonia - conhecido dos amazonenses 
como a "bela árvore" - o buritizeiro, a castanheira do Parâ, a 
madre dolio, o açacu, todas da Amazônia, ostentam hoje suas ele­
gantes copas naquela bacia úmida do Rio Água Limpa, em Minas 
Gerais. ' 
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Na Estação Experimental do Rio Pomba, para onde fui 
designado Diretor plantei, por volta de 1946, duas mudas de mógno 
de procedência goiana. 

· Depois de ter realizado dois anos de Pós-Graduação, em 
floresta (silvicultura), na Escola Nacional de Agronomia, optei pela 
região do Cerrado. Transferi-me para Paraopeba onde o Serviço 
Florestal incubiu-me de instalar a primeira Estação Experimental de 
Floresta. Durante 7 anos completei as instalações para funciona­
mento da pesquisa florestal e, paralelamente, continuei minhas 
investigações florestais. 

Preocupou-me, de maneira especial, a aroeira do sertão e o 
vinhático do campo, duas essências de largo uso nas fazendas e que 
não eram cultivadas pelos fazendeiros por julgá-las de lento cresci­
mento. Desejava verificar, de fato, a procedência da afirmação. 
Tomei para experiência um grupo de aroeiras do sertão, com mais ou 
menos 25 anos de idade, deixadas a si mesmas, em uma pastagem de 
capim gordura que submeti à medidas diamétricas anuais. Apenas 
obtive mensuração de 3 anos, porque devia transferir-me para o 
canteiro de obras de Brasília. 

As medidas feitas me forneceram dados numéricos 
demonstrativos do incremento diamétrico, acusando um crescimento 
anual da ordem de I ,5 em médios por ano. Se uma árvore, com um 
diâmetro da ordem de 30 em ainda tinha um incremento diamétrico 
da ordem de 1,5cmfano, é de crescimento bom para aquela espécie 
que possui ainda as qualidades de propagação fácil e não ser atacada 
pela saúva e nem apresentar doenças perigosas. 

Demonstrei que o vinhático do campo pode e deve ser cultivado 
à margem das cercas para ser usado posteriormente como postes, no 
local, evitando o custo de transporte. Plantado a um metro de distân~ 
cia entre as plantas, no correr da cerc!, de ambos os lado, em 15 anos 
poderá ser iniciado o primeiro corte das árvores mais desenvolvidas. 
Como a duração de sua madeira, como poste, é de mais de 10 anos, 
somente 10 anos após e que se faria a sua substituição. Portanto o 
corte seguinte seria com árvores de 25 anos rebrotação das árvores 
cortadas, no inícío, teria 10 anos. 

Com este manejo florestal poder~se·ia manter indefinídamente a 
manutenção da cerca com postes maduros de vinhâtico de duração 
mais longa no próprio local de uso. 

Com a aroeira poder·se-ia também, usar locais íngremes im­
próprios para pastagens, nos afloramentos de calcâreo para o seu 
plantio. Introduzi, ali, a cultura do mógno, de procedência goiana, o 
quebracho, de Mato Grosso e da sapucaia, da Zona da Mata de 
Minas Gerais. A mangabeira do Cerrado foi também objeto de 
estudos para sua cultura racional com resultados surpreendentes. 

Transferido para Brasília, em fins de 1959, dei início às minhas 
atividades no começo de 1960, quando a cidade não passava de um 
vasto canteiro de obras. 

Descobri, desde logo, que o campo florestal estava em aberto e 
que as iniciativas prioritárias deveriam ser a preservação natural com 
a defesa de áreas que, mais tarde, dificilmente seriam cedidas para 
esta atividade. 

Como executor do Convênio NOVACAP-Ministério da 
Agricultura, ao seu término, convenci o Diretor do Serviço Florestal 
daquela época, da necessidade de se criar, na área daquela 
repartição, o Parque Nacional de Brasília, o qual, de imediato, não 
confiou nos resultados positivos da minha pretensão, pois que a área 
não exibia panorama florístico e geológico excepcionais que 
justificassem a criação de um parque. Contudo, permitiu-me que 
fizesse a exposição de motivos para ser encaminhada à consideração 
superior. 

Conhecedor da fama de que gozava na época, a umidade 
relativa baixa do ar de Brasília, procurei, logo de início, demonstrar 
que uma área de 30 mil hectares, coberta por uma vegetação nativa, 
tinha uma evapotranspiração maior que a do Lago Paranoá, 
construído para esta finalidade. 

Alinhei várias outras razões ponderáveis e, com isto, consegui 
convencer a Administração Superior que não vacilou em baixar, no 

prazo de mais ou menos 30 dias, o decreto de criação do Parque 
Nacional de Brasília. 

Concorreu também a favor da nossa pretensão a Administra­
ção, na época, do Presidente Jânio Quadros, cujos auxiliares temiam 

_suas ordens e sabiam que não podiam reter processos em suas mãos 
por dias. Foi a época dos famosos bilhetinhos. Por esse decreto, 30 
mil hectares foram considerados de utilidade pública. 

Continuando meu esforço para ampliat novas áreas para o con­
servapionismo, quando da Administração, na Coordenadoria dos 
Recursos Naturais do Distrito Federal, com o apoio do Secretário da 
Agricultura do Governo do Distrito Federal, foi organizada uma 
rede de execução florestal do Distrito Federal, compreendendo: a 
Reserva Biológica das Águas Emendadas, com 11 mil hectares; a 
Estação Experimental de Florestas da Cabeça de Veado; o Parque 
Municipal do Gama e, dois viveiros florestais respectivamente nas 
cidades satélites de Sobradinho e d~ Taguatinga. 

Do complexo das cinco áreas, apenas a da Reserva Biológica 
das Águas Emendadas está por ser consolidada há anos, prejudicada 
por não ser considerada obra prioritária no contexto agropecuário 
da Secretaria da Agricultura. 

O adiamento da consolidação de uma área perto da Capital da 
República para proteger a flora. e fauna autóctones primitivos, além 
de ser um dever público, é um legado que se deixa às gerações 
estudantis e universitárias que ali irão, por certo, buscar o material 
vivo para elaboração de suas teses de pós-graduação. Ademais, 
sendo Brasília o centro do cerrado é dever do Governo, do 
Congresso e do povo, protegerem amostras da Flora e Fauna do que 
existiu aqui, antes da Construção da Capital do Brasil. 

As árvores elegantes, as mais bonitas que se erguem ao lado· do 
Palácio do Ministério da Agricultura, com sua folhagem verde e bri­
lhante, num rol bonito como o de hoje, são de mógno, cujas mudas 
foram preparadas no Parque Nacional de Brasília, na vigência do 
Convênio Florestal, NOV ACAP- Ministério da Agricultura, cria­
das de sementes colhidas em Minas Gerais, de árvores que lá eu ha­
via plantado, por volta de 1946. 

De propósito citei este plantio no início desta Conferência. 
Aquelas árvores devem' ser um ano ou dois, mais jovens do que a 
Capital da República, apresentando um crescimento notável naquele 
solo compactado por pesadas máquinas, ao tempo da construção da 
nova Capital e é uma das espécies nativas cultivada aqui, que mais 
cresce. 

Não é necessário um documento maior, mais vivo do que este, 
para mostrar que podemos cultivar as nossas essências no próprio 
cerrado. 

As amostras que se encontram sobre a mesa são alguns corpos 
de prova, retirados de árvores plantadas no Parque do Guará, no 
Plano Piloto, por volta de 1962, e abatidas 12 anos depois, por 
ordem da Companhia de Eletricidade de Brasília que fez passar exa­
tamente sobre uma alameda que plantara, ao longo da cerca, conten­
do várias espécies nativas, com o objetivo de comparar o seu cresci~ 
menta em solo de Cerrado. 

Por ocasião do levantamento topográfico da linha de aJta tensão 
já referida, um português, simples funcionário do Centro de 
Transmissão de Vias Aéreas, argumentou com o topógrafo para afas­
tar a linha uns 5 metros daquela posição, pois havia espaço bastante 
para isso, e recebeu a resposta do topógrafo de que: "o Doutor havia 
marcado uma linha sobre a planta, e por isso, aquela linha seria obe· 
decida." O português replicou com sua simplicidade, que na sua ter­
ra "ninguém pode cortar uma ãrvore, nem o Governo." 

Aqui estão: o bálsamo- isto é do Cerrado; Essa árvore tem 12 
anos; a mimosa cisalpina - o sabíã dos nordestinos, do Ceará; o 
sobraji\, de São Paulo, a Columbrina rufa; a casuarina, uma árvore 
exótica; o cedro, nativo desta região. 

Todas estas árvores têm 12 anos. 
Verifiquem os Senhores o diâmetro desse Cedro, com 12 anos, 

que é uma essência nobre, de alto valor para o nosso uso e para a 
exportação. Por que não podemos esperar 50 anos para cortar uma 
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árvore? Depois que implantarmos um ciclo florestal, não precisamos 
mais esperar; é apenas ir cortando aquelas árvores maduras e tere­
mos uma produção perene da floresta. Não precisaremos fazer o cor­
te raso, como w faz. na exploração do eucalipto porque ali há neces­
sidade disso, mas a produção de essências para uso nobre, deve ser 
feita neste tipo. 

Imaginemos, Srs. Senadores, que daqui a mais de 30, 40 anos, 
não teremos mais oportunidade de fazer isto que está aqui. Esta 
madeira que está ai é o pau-ferro, nativo de São Paulo, de Minas Ge­
rais e Goiás. 

Uma árvore pode ser plantada e, com o crescimento bastante 
rápido, com 50 anos teremos árvores desse porte para serem pre­
paradas e embelezar as nossas vivendas. 

Imaginemos que tenhamos de fazer nossas mesas, e até os nos­
sos esquifes de eucaliptos. I-sto não é possível, Srs. Senadores. 

Na Universidade de Brasília tentei instalar uma coleção 
dendrológica para continuar minhas pesquisas dasonômicas e para 
ter em mãos material vivo para o ensino da dendrologia. Entretanto, 
a prioridade agropastoril retirou-me das mãos, pessoal e material, 
imposstbílitando-me de atender às minhas pesquisas florestais. 

Tive a satisfação de descobrir nos meus estudos que certas espé­
cies florestais de Minas e da Amazônia têm crescimento excelente no 
Cerrado e têm uma vocação para o Cerrado. Ã guisa de informação, 
citarei apenas alguns exemplos: o jacarandá da Bahia (Oalbérgia ni­
gra lam) cresce, excelentemente, no Cerrado. o· seu creSt:imento é 
duas, três ou mais vezes do que qualquer espécie nativa do Cerrado. 
Cresce em volume muitas vezes mais que a sua correspondente no 
Cerrado que é a "Dalbérgia violaceae" que é a caviúna do Cerrado. 

Tenho árvores plantadas lado a lado. Enquanto a cabiúna do 
Cerrado, em lO anos, tem um diâmetro dessa grossura, o jacarandá 
da Bahia, em 10 anos, já tem este diâmetro. 

O pau de balsa (O<::hooma paniculata), espéóe da Amazônia, é 
conhecido pelos que viajam e contemplam as florestas da Amazônia. 

O pau de balsa tem um crescimento muito superior ao quiri. Te· 
nho uma árvore com cinco anos e nenhum homem é capaz de 
abraçar essa árvore pelo seu diâmetro, pela sua pujança, peli! ~ua 
beleza. 

Com pequeno auxílio de água, na seca, até que a água al~ance o 
lençol freático, torna-se ela· espontânea. 

Tenho uma árvore de cinco anos que mede um diâmetro tal que 
um homem não consegue abraçá-la, O bálsamo, a sassafrâs, a grápia, 
ou garapa, o cedro, o chichã, o visgueiro amazônico (Larkia Pêndu­
la), são essências que já experimentei e que têm crescimento econômi· 
co no Cerrado. Ê bastante que implantemos em um ciclo florestal. 

O problema no Cerrado, não é o de fazer a floresta; e sim o de 
implantar uma floresta. Se fosse fácil, a própria natureza já tinha 
feito uma floresta. Mas na evolução florestal a natureza teve contra 
ela um fator antropológico: o fogo; que interfere na implantação das 
essências nobres, porque elas não têm resistência para o fogo, ao pas· 
so que as essências para o Cerrado evoluíram no sentido de criarem 
mecanismos para resiStirem ao fogo. Então, não há ma"•s aquele 
interesse das árvores de crescerem. Ela tem interesse de se manter 
viva. Então ela criou mecanismos que estão dentro da terra; outras 
criaram mecanismos para casca espessa para resistência à tempera· 
tura, aos incêndios periódicos que ocorram na vegetação. 

Rizzimi, o maior dendrólogo vivo, afirma que a "flora arbores· 
tiva-arbórea" (Cerradão) mostra·se menos rica, abarcando menos de 
200 gêneros dos quais não poucos pertencem a outras formações. 
Menos ricas que as espécies do Cerrado. Temos 200 espécies que são 
de vocação para o Cerrado, donde se conclui que a vocação genuína 
do Cerrado é para outras formações florestais que o abarcam, desde 
que sejam protegidas, inicialmente, contra o fogo e assim se forma o 
ciclo florestal. 

Fatores antropogênicos incidem, desde logo, na fase delicada da 
implantação das p\ântu\as florestais, perturbando o ambiente e 
acabam por fenecer todas as tentativas naturais que são permitidas 
ls espécies para iniciarem a Juta por um novo lugar. 

A maioria das espécies arbóreas não penetram no Cerrado 
graminoso por causa do fogo periódico ou porque não conseguem 
sobreviver durante a estação seca, por não atingirem suas raízes as re­
giões mais profundas do solo em busca de água durante uma úniça 
estação seca. 

A vegetação que povoa o cerrado por uma seleção dirigida para 
enfrentar o fogo, criou também barreiras de competição para 
ocupação de espécies arbóreas. estranhas ao Cerrado, por tenras 
plântulas de espécies estranhas a essa consorciação. 

Concluindo, apresento algumas medidas que devem ser con­
sideradas pelas instituições administrativas, legislativas e universitá­
rias que, em conjunto, ou separadamente, devem zelar pela flora e 
fauna primitivas brasileiras. 

Primeira medida: atentar-se para o aconselhamento do Pro­
fessor Cluussen, procurando fazer o deslocamento de espécies flores­
tais brasileiras de outras áreas com vocação para o Cerrado, a fim de 
descobrir a faixa de variação de cada uma. 

Segunda medida: aplicação de conhecimentos genéticos para o 
melhoramento das espécies nacionais com boa imagem para cada 
finalidade, cujo trabalho deve ser e é longo e paciente. 

Terceira medida: introduzir no Código Florestal um artigo que 
abrigue um renorestamento paralelo de eucaliptos com essências 
florestais regionais na razão de 10%, no mínimo, e não i%, no 
mínimo. Penso que isso até é uma falta de brasileirismo permitir I% 
das árvores sejam deixadas; no desmatamento de Cerrados já cons­
tituem I%. Então, não é preciso plantar essências florestais nativas. 
10% no mínimo. Que as essências florestais para esse fim sejum as 
que a pesquisa e a experimentação dos órgãos federais ou estaduais 
tenham julgado boas para a finalidade a que se destinam. Os fin:tn· 
ciamentos governamentais sempre serão 75% maiores para a essência 
florestal nativa que para as essências exóticas. 

Quarta medida~ diversificar as implantações das florestas com 
espécies exóticas com o uso de híbridos diversos, de alto rendimento, 
ou emprego de várias espécies do mesmo gênero de misturas como, 
no caso, do gênero "Pinus", para formar uma floresta hétero especí­
fica. 

Quinta medida: nas regiões de vocação para a indústria de 
móveis de polpa celulósica, onde as madeiras nobres nativas, de co­
res matizadas, as espécies florestais devem ser,cultivadas em arrotea­
mento longo que mantenha a integridade da floresta primitiva. As 
áreas impróprias às espécies nativas poderão ser usadas para as essên­
cias exóticas. 

Sexta medida: compete ao IBDF planejar com antecedência o 
consumo florestal para cada indústria a se instalar, e para cada tipo 
de uso. Não permitir que se instalem fornos siderúrgicos ou usinas 
para polpa de celulose sem que a firma interessada disponha de 
produção florestal própria e suficiente para manter o consumo da 
indústria. ininterruptamente. Evitar a superposição da avaliação de 
florestas na mesma área por vários interessados no carvão, sendo 
conveniente que os interessados apresentem as plantas topográficas 
de origem dos produtos florestais. 

Sétima medida: compete ao IBDF, em principio, insistir e exigir 
depois, nas instoJiações de usinas integradas para o beneficiamento de 
madeiras, de modo que se industrialize todo o matcri:tl saído da 
floresta. É o que está ac~ntecendo na Amazônia. 

Na Amazônia, na exploração agropastoril não está aprovei­
tando nada das madeiras. Não devia ser assim. O Governo devia 
estabelecer, primeiro, a usina integrada de aproveitamento do 
produto florestal. Depois de tirado o produto florestal ele seria 
entregue para os usos agrícolas, pastoris, porque, na realidade, a 
madeira que lá está, não vai servir de nada; nào vai servir de adubo, 
porque é toda queimada inicialmente; no segundo ano é ateado fogo 
c, no terceiro ano, é ateado fogo e a madeira é considerada intrusa, 
então tudo é queimado; com o sistema que estamos adotando, é a 
destruiçiio completa de um complexo ecológico maravilhoso. 

Na Amazônia, as indústrias mais econômicas para a madc.:ira 
seriam us usinas integradas que aproveitadam toda a matéria~pr\ma 
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resultante da abertura de área para a agricultura e a pecuária. Esta 
medida parece que não está na pauta dos colonizadores da 
Amazônia. 

Nos Estados Unidos, hoje, não se faz mais um engenho só de 
serrar madeira ou de fazer polpa. Não; os engenhos são completos: 
aproveitam a madeira, desde a casca até o último pedacinho e cada 
coisa para um objetivo. Não se perde nada da madeira. 

Srs. Senadores, sabem qual é o aproveitamento da madeira bra­
sileira? De apenas 30% e, às vezes, menos. A árvore é cortada na ma· 
ta, já fica um pedaço, já fica a casca; depois tiramos os casqueiros 
que são jogados fora; a se~ra que usamos nos engenhos rompem qua­
se meio centímetro; três a quatro centímetros para tirar uma tãbua 
de dois e meio centímetros, perdemos de madeira nobre três milí­
metros. Como os engenhos não são perfeitos, fazem isso no cortar da 
peça; no aparelhamento vão mais de dois milímetros. Então, estamos 
perdendo quase de 5 a 6 milímetros, quase um centímetro, para bene­
ficiar uma tábua de dois e meio centímetros. 

Oita\'a medida: para se poder desenvolver um plano de 
aproveitamento vegetal e florístico com o emprego das ârvoJ es brasi­
leiras, compete ao IBDF, por ser um dos maiores interessados, proce­
der à rigorosa coleta de material botânico, de madeira, e somente das 
espécies arbóreas nativas, com as informações ecológicas correspon­
dentes, a fim de publicar um index seminum, e organizar coleções 
dreudológicas em todos os Estados da União. 

Insisto, Srs. Senadores; julgar-me-ei compensado se desse 
chamamento conclamar outros para a luta da conscientização dos 
Administradores, dos Técnicos, das Universidades, dos fazendeiros 
ou empresas de grandes áreas, para que tenham maior amor à na­
tureza, pois podemos explorá-la em nosso benefício sem destruí-la, 
porque é dela que vivemos, por isso devemos torná-la mais bela. 

Considerando-me amplamente realizado, agradeço de coração a 
grande oportunidade que me foi concedida, para fazer o meu apelo â 
grande Pátria, no altar do povo, que ê o Legislativo brasileiro. Muito 
obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) - Como havíamos 
anunciado inicialmente, com profundos conhecimentos do Professor 
Ezechías, e, como é de praxe, é franqueada a palavra aos Srs. 
Senadores, que queiram dela fazer uso, para indagações e esclare­
cimentos ao conferencista. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Mais uma vez desejamos feli­
citar aos autores da idéJa dessas reuniões que vão ser, estou certo, 
altamente interessantes para o nosso País. 

Quero ser objetivo e fazer algumas perguntas diante dos fatos ex­
postos pelo ilustre conferencista. 

Em primeiro lugar, eu queria saber como o proprietário de 
terra, em um determinado ponto do País, já inteiramente devastado, 
como poderia ele obter informações, para fazer o replantio? 

Queria mesmo perguntar ao Professor se não seria conveniente 
que se organizasse um mapa das diferentes regiões, indicando em 
cada uma delas, as espécies mais aconselháveis para serem replanta~ 
das e. ainda, se haveria possibilidade de serem fornecidas mudas des­
tas espécies dos diferentes pontos do País, para mais facilmente 
conseguirmos aquilo que S. S• propõe e nos parece mais acertado, 
que é replantar, pois, aquilo que a natureza fez e que o homem está 
destruindo. 

O SR. EZECHIAS HERINGER- Sr. Senador, no Brasil há al­
guns amigos da n'ossa flora, que ainda mantêm redutos de florestas 
nativas. À semelhança desses, outros fazendeiros também deviam 
procurar executar obras semelhantes. 

O primeiro passo é enriquecer as pequenas florestas existentes. 
As florestas nativas precisam receber um tratamento, que se cha· 

ma regime, pelo técnico. O técnico procura conduzir a floresta nativa 
de taJ forma que em vez de ela ter uma seleção ecológica, terã 
uma seleção ecológica-econômica; o que é econômico para o homem 

não é para a planta; o que é econômico para a planta é a resistência 
que deve ter aos seus adversários. 

O que é econômico para o homem é aquilo que a floresta pode 
prorluzir em beneficio do homem. Portanto, primeiro, fazer um 
levantamento desses redutos florestais, e compete então ao IBDF 
estimular os fazendeiros que possuem essas áreas, aumentando-as e 
enriquecendo-as. Para isto eles devem contar com os técnicos hãbeis 
para orientar os fazendeiros. 

Aqueles fazendeiros que ainda queiram iniciar e não tenham ne­
nhum bosque natural podem escolher as áreas que sejam próprias 
para a agricultura, para a pecuária, mas que, por condições. talvez de 
topografia, são solos excelentes. Nesses solos eles podem implantar 
esseas espécies nativas, começando por reuni~ diversas espécies da 
própria região. ú ideal ê fazermos a propagação, onde já exi~tiu flo­
resta, daquelas espécies que são da região. É um problema diferente 
do cerrado, porque é nele que vamos iniciar um cicJo florestal. 
Então, temos que trazer espécies de outros locais e começar um 
núcleo. 

Tenho, na Universidade de Brasília, um núcleo que comecei em 
pleno Cerrado, e ele jã é uma floresta com todas as características da 
Amazônia, só não tem os bichos, o insetos, e aquele solo com aquele 
laboratório microbiológico da Amazônia. 

A missão da floresta é exatamente um complexo ecológico em 
que todos vivem em comum acordo, e em equilíbrio. Numa floresta 
não podemos matar o passarinho, não podemos tirar as borboletas, 
não podemos matar minhocas; a floresta ê aquilo que estã lá. 

O técnico toma aquela floresta, e o regime é enriquecê·la. É o 
caso da América do Norte, da Europa, e é o que estão fazendo na 
África. 

O Dr. Klein, silvicultor inglês, tornou-se célebre na Europa 
porque trabalhou muitos anos na floresta tropical africana, para 
estabelecer um regime que pudesse não destruir a floresta e dotã-la 
de produção perene. 

Voltando ao problema, talvez a dificuldade esteja no encontro 
das mudas. Mas isto compete aos órgãos especializados a produzir 
estas mudas; para isso possuem corpo de técnicos habilitados. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Infelizmente estas mudas não 
são encontradas, e quando qualquer fazendeiro, no Estado do Rio, 
pensa em fazer reflorestamento, apela, invariavelmente, se ê na 
Baixada, para eucaliptos; se é na Serra, eucaliptos e o Pinos, porque 
os hortos não têm outras essências. 

Pergunto o seguinte: no caso de regiões inteiramente devastadas 
existentes no Estado do Rio e no Estado do Rio Grande do Sul, que 
eu conheço bem, como ele poderia obter informações sobre as 
essências mais indicadas para aquelas regiões? 

O SR. EZECHIAS HERINGER- É reler a literatura. Ele vai 
ver que, desde o período Imperial, jâ se discutia o problema das 
essências nobres. O aparecimento desse termo, madeira~de-lei, é 
justamente para as madeiras que o Imperador estabeleceu como de 
corte limitado: tinham o cerne como esta que está aí: As madeiras de 
cerne, como estas, passaram a ser chamadas madeira-de~lei. 

Revendo a literatura vamos encontrar todas aquelas espécies 
que jã estavam dentro da lei, que não podiam ser cortadas e foram 
destruídas, e que devem ser restabelecidas. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- S. St não pensa que seria possí­
vel o Ministério da Agricultura organizar uma orientação para as 
diferentes regiões do País? Há pequenos proprietários do interior que 
não têm como obter esses elementos. 

O SR. EZECHIAS HERJNGER- Pode e é de·•er. Vou dizer a 
V. Ex' que já escrevi dez trabalhos sobre espécies, dentro de lO gê­
neros, que ocorrem na região geo-econômica de Brasília, numa re· 
vista chamada Cerrado. Lã estão todos os dados, tudo o que se pode 
fazer para o plantio de desenvolvimento de florestas com aquelas 
espécies. Não sei porquê, nfto as lêem. Se não há procura não hã pro· 
dução, mas no momento em que houver produção de muda~ e hou-
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ver insistência do órgão que fiscaliza, então todo o mundo vai come­
çar a plantar, porque sabe que quando plantar 90% de eucalipto será 
obrigado a plantar lO% de outra essência. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Presjdentc, estou 
plenamente satisfeito não só com a exposição do Professor como, so­
bretudo, com os trabalhos que patrioticamente S. S• vem realizando. 
Muito obrigado. 

O SR. EZECHIAS HERINGER- Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) - Com a palavra o 

nobre Senador Itamar Franco. 
O SR. ITAMAR FRANCO- Professor, os nossos aplausos 

pela sua palestra. 
Há poucos dias o Senado Federal discutia o problema das terras 

devolutas de Minas Gerais, em que aquele Governo solicitava autori­
zação do Senado para vender terras devolutas com áreas de I milhão 
de hectares. 

Nós, como Representantes, de Minas Gerais, levantamos o pro­
blema não só em relação ao preço mas sobre aspecto ecológico. 

Dando um exemplo a V. S•: na região de Grão Mongol pediu-se 
autorização ao Senado Federal para se entregar a uma subsidiária· 
estrangeira, 400 mil hectares. Para quê? Para se plantar eucaliptos e 
Pinus. Quando levantamos a questão era justamente propondo ao 
Senado Federal - e apresentamos inclusive projeto de resolução 
neste sentido - que ouvíssemos o órgão federal encarregado; no 
caso, o IBDF. 

Quando vejo V. S• apresentando uma série de fatos e conclusões 
objetivos eu me apresso a congratular-me com V. S" e perguntar: se 
se entrega I milhão de hectares, quase que metade da área de Ser­
gipe, a algumas firmas particulares - no Estado em que V. St, mi­
neíro como é, que trabalhou inclusive na região a que eu pertenço, a 
Zona da Mata, em que temos quase que apenas 10% de área florestal 
de nosso Estado, para plantar eucalipto e Pinus, seria conveniente 
que se continuasse com esses distritos florestais apenas com a plan­
tação de eucaliptos e Pinus? 

Citou V. S•, muito bem, o aspecto do incentivo fiscal. O caso de 
Grão Mongol é muito mais sério: a firma particular aplica 10% de 
seu capital, busca 40% do Governo Federal e vai buscar 50% em ou­
tros organismos estrangeiros. 

É por isso que nos insurgimos contra a aprovação desse projeto. 
Perguntaria objetivamente a V. S•: é razoável que se proceda 

assim no Estado de Minas Gerais? 
O SR. EZECHIAS HERINGER - Definitivamente não. 

Diante da minha tese não haveria possibilidade . E é preciso 
acrescentar-se que é naquela região do Rio Doce para a frente, que 
existiu, e ainda existe um pouquinho, a madeira mais nobre e mais 
econômica do Brasil- o Ipê-Peroba ou a Peroba de Campo. Foi a 
madeira mais importante pelo volume que cada árvore produzia e 
pelo número de árvores por alqueire. Esta árvore está totalmente 
destruída. E porque não restituí-la, se o seu crescimento é 
relativamente rápido? 

Conheço árvores que, com 20 anos, já são dessa grossura. 
A vocação daquela região é quase só lpê-Peroba, que ê de uma 

aplicação extraordinária para várias finalidades. Ao lado do lpê­
Peroba, existe a essência florestal mais valiosa do mundo que ê o 
Sebastião de Arruda. 

O Sebastião de Arruda foi exportado clandestinamente com 
outros nomes. Ela é hoje uma madeira comprada a quilos: o japonês 
e o europeu compram o Sebastião de Arruda a quilos - podem ser 
pedaços pequenininhos - para fazer caixa de rádio, cabos de ferra~ 
mentas de cutelaria de alto preço etc. A tora pode ser torta, grossa, 
pode ter o defeito ql.lé tiver e esta madeira ê tão importante e ê tão 
bonito o seu variegado de cores que qualquer quantidade será com­
prada, Essa madeira está quase extinta e é de fácil propagação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Com a palavra o 

nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. EV ANCRO CARREIRA - Professor Ezechias Herin­
ger- o cognome de Professor t: insuficiente para lhe vestir a perso­
nalidade e eu preferiria chamá-lo de sacerdote druida, o novo evange. 
Jizador de que o homem precisa, o novo catequista, o amante da natu­
reza, aquele que sai em missões de drendologia para advertir que o 
nosso comportamento imediatista há de nos levar a um fim escatoló­
gico, apocalíptico. Porque o homem, infelizmente, Mestre Ezechias 

e eu me honro de assim chamá-lo, porque aprendi 
muito com a sua lição de hoje e serei um discípulo seu freqUentando 
a Universidade - na corrida desenfreada à procura do lucro fácil, 
imediatista, como se esse lucro se mostrasse num horizonte acima de 
sua cabeça, ele não olha para o chão e corre atoleirnadamente, não 
sabendo que se dirige para o precipício. Ele ~nsa que obterá lucro 
imediato através o boi - a celebérrima bovinocultura - meteram­
lhe na cabeça que o boi ê sinônimo de progres~o. quando as grandes 
civilizações do mundo sobreviveram sem tomar conhecimento do 
boi. 

A domesticação do boi foi resultado de muito pouco tempo. 

A própria civilização Hindu, uma das mais antigas do mundo e 
com um patrimônio cultural e espiritual - que talvez venha a salvar 
a humanidade no próximo milênio, - procurou divinizar, sacra­
mentar o boi, justamente para que o homem deixasse de buscar 
proteínas na carne bovina, que lhe é prejudicial. 

Não quero fazer uma dissertação contra a dieta protéica bovina, 
mas salientar o. aspecto que ela representa como fator de progresso e 
de desenvolvimento na perturbação do equilfbrio biológico. 

Dar ênfase à cultura do boi, à pecuária, representa estar sempre 
a insultar os ecossistemas brasileiros, que se fundamentam, essencial­
mente, no equilibrio florístico e o plantio das grandes pastagens 
e~~oige esse comportamento a que V. S• se referiu; a devastação pura e 
simples, a des,truição de tudo, ficando apenas a terra. Isto, para a nos­
sa economia florestal representa um insulto, quando poderíamos dar 
atenção a essa atividade pecuária em áreas vocacionadas para isso. 
Ternos no Brasil essa ârea. O que eu não compreendo ê o apedeu­
tismo do planejador em querer teimar contra a natureza, quando 
temos os pampas gaúchos e Roraima. 

A Amazônia não ê uma unidade continuada; ela ê constituída 
de nichos, de microrregiões. Roraima tem vocação para abrigar mi­
lhões e milhões de cabeças de gado. Os campos do puçuari, entre o 
Purus e 0 Madeira, têm vocação pecuarista, mas se teima em devas­
tar as cabeceiras dos rios, e o que é mais grave ainda, como estâ ,acon­
tecendo na Amazônia, principalmente na Amazônia oriental. 

Meu ilustre mestre, fiz algumas anotações que gostaria de sali­
entar para receber, mais tarde, ensinamentos maiores de V. S• O 
problema, por exemplo, da homogeneidade arbórea que V. S• conde­
na, exigindo a presença do inseticida e do fungicida para a proteção 
desta cultor~ Eu perguntaria, para maiores esclarecimentos, se isso 
não representaria, talvez, o maior insulto ao equilíbrio da vida no 
planeta, do que a própria devastação florestal. O inseticida, mata o 
inseto; o fungicida, o fungo, então, são antibióticos, são antividas. 
Se, especificamente destroem um tipo microorganismo, também 
devem destruir outros tipos de microorganismos, e ao serem aspergi­
dos nas grandes plantações descem para o solo e destruirão a vida mi­
croorgânica ..do solo. Serão carreados para os rios, para os talvegues, 
para as calhas e destruirão o plâncton desses rios. 

A humanidade ainda não entendeu que temos que conseguir es­
se equilíbrio para evitar os inseticidas e fungicidas perniciosos atra­
vés outros microrganismos e não através dessa técnica que, talvez, 
seja suicida. 

Ê o que pergunto a V. Ex•: penso que deveríamos encaminhar o 
nosso combate em favor das florestas e também .evitar a aplicação 
desses inseticidas e fungicidas. 
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Ob.'5ervei criança que tomou antibiótico com poucos dias de 
idade; o antibiótico destruiu~lhe a fauna e a flora intestinais, respon~ 
sãveis pelo equilíbrio da sua vida digestiva' e se desenvo~veu na cri­
ança um fungo adverso a açúcares. Depois o médico explicou-me, 
fazendo exames. 

Quando vi a criança querendo comer e sem febre, mas se desinte­
grando- tudo ·que ela com'ia era desintegrado- e\l disse aos médi­
cos: "há qualquer coisa de errado; há necessidade de um exame mais 
percuciente," Resolveram então fazer um exame muito mais sério na 
fauna e nora intestinais e concluíram pela presença desse fungo que é 
adverso a açúcares. Tudo que a criança comia tinha açúcar, e era por 
isso que o alimento se desintegrava. Foi preciso fazer uma substân­
cia, em laboratório, que não tinha açúcar ou tinha aquela glicose do 
leite materno. Era o único com o qual o fungo não se abespinhava e 
não se irritava, o que prova que o antibiótico, tant() no intestino da 
criança como sob a natureza, ê pernicioso, porque vai destruir um 
mundo que sustenta o equilíbrio. 

Outra pergunta, que gostaria de fazer, meu nobre mestre e esta 
seria dirigida ao IBDF, em virtude dd preocupação do nobre Sena~ 
dor Amaral Peixoto. 

O proprietãrio bem intencionado na manutenção da sua reserva 
florestal quer mudas adaptáveis ao seu nicho, mas não tem onde 
encontrã·las, a não ser o eucalipto ou o Pinus, porque é os que lhes 
são ofertados com maior facilidade. Então, alvitraria que o lBDF 
tivesse reservas naturais, cQm mudas. Estudando cada área, em cada 
Estado, em cada região natural, ele se ocuparia da pesquisa em 
convênio com o Instituto de pesquisa que atuasse na área, para 
conhecer quais as vocações de cada área, quais as mudas e produção 
dessas mudas e, vou mais além; no campo fii:o!ógico, no campo zo­
ológico da fauna regional, especificamente com relação a minha re­
gião, a Amazônia. 

O IBDF vem dando cumprimento a uma lei qlie proíbe a comer­
cialização de peles e çouros de animais silvestres. Isto tem provo­
cado, na Amazônia, um problema muito sério, de ordem inclusive só­
cio-econômica; o homem do interior, na Amazônia Ocidental - a 
não ser em Roraima- não há grandes rebanhos bovinos e o homem 
vive do peixe e da caça da capivara, da anta, do quati etc. Ele não 
pode mais matar um animal e comercializar o couro porque a lei o 
proíbe. Então ele mata, porque tem de comer quando escasseia o . 
peixe, ou por um mecanismo de sobrevivência, também porqüe é no 
animal que vai encontrar certos recursos nutritivos, e contrabandeia, 
a pele ou o couro, porque o IBOF não tem condições de policiar e 
nem o terá em cinco milhões de anos. O IBDF não pode estar na casa 
de cada caboclo que se localiza em cada meandro, em cada beiradão, 
em cada paranâ e em cada lago. Contrabandeia e as técnicas se multi· 
plicam, se potencializam para o contrabando. Imagine que eles já 
conseguiram colocar dentro de um saco plástico as peles e meterem 
debaixo da embarcação e amarram à quilha. Quer dizer, precisa-se 
de um sanar para o IBDF conseguir encontrar. 

Trata-se de uma lei inexequíveJ, inócua, que não funciona. Mas 
com isto o que faz o homem do interior, numa imensidão daquela 
população rarefeita? Sem condições de sobreviver, porque não· pode 
comercializar a caça, ele migra, vai para os centros populacionais, 
angustiando-se através da marginalidade na periferia das· metrópoles. 

O IBDF, ao invés de proibir a comercialização de couros e 
pele~. deveria implantar reservas zoológicas da fauna nativa, como se 
faz em outras áreas até com intuito turístico, como em Tanganica e 
no Quênia. Temos condições de fazer isso na Amazônia para que se 
proliferem a anta e a capivara, que já têm defesas naturais: não preci­
sam de vacinação contra a aftosa, nem contra coqueluche bovina e 
nem a poliomielite bovina. Os animais estão Vücinados pela natu­
reza, já estão ajustados ao equilíbrio, ao mecanismo biológico do 
Amazonas. Bastaria que o IBQF, ao invés de punir, pagasse àqueles 
que trouxessem um casal, estimulando não o morticínio - contra­
bando- mas a proliferação. 

O preço que o regatào ou que o contrabandista na fronteira da 
Colômbia, da Bolívia, do Peru paga pelo couro, o lBDF pagari_a pelo 
animal vivo e assim poderia incrementar a proliferação e a preser­
vação dessa fauna. 

É importante este comportamento do IBDF dentro da Amazô­
nia porque o esvaziamento da Amazônia é natural por falta de apoio 
às suas essências, não só filológicas, como a hévea como a bertoiéia 
excelsa, mas agora contra a fauna que o homem não pode comerciali· 
zar. Transformando.se em contrabandista e tornando-se um anti­
brasileiro. 

V. S• enfocou o sebastião de arruda. Talvez escape a 99% dos 
brasileiros a noção dessa essência extraordinária. 

Se plantássemos sebastião de arruda ganharíamos mais do que 
com o boi, sem provocar uma perturbação desse equilíbrio biológico 
da nossa ecosfera brasileira. Vejam bem que o Brasil pode conseguir 
divisas lá fora não só vendendo carne bovina, .mas vendendo essas 
essências; cada dia que se passar mais elas se valorizarão. 

O plástico estará superado, meu ilustre conferencista, dentro de 
trinta a quarenta anos e quando as reservas não renováveis de petró­
leo desaparecerem teremos que nos voltar para a madeira; teremos 
que voltar à selva que, como da hévea, da qual temos hidrocar­
bonetos e _somos capazes de tirar tudo dela. Temos a mandioca, em 
que o Governo está reconhecendo ter que panir para o álcool 
anidro, abasteçendo os nossos motores a explosão in totum, com 
álcool, e não apenas na base de 20%. 

A importância da cobertura florestal' brasileira é primacial, t 
fundamental: porque proteínas podemos tirar das arvores para fazer 
o bife, o filé, o guisado, o cozido do futuro. Podemos tirar das âr, 
vares proteínas iguais as que são produzidas no animal; podemos 
tirar do peixe aproveitando as reservas hidrográficas - e as temos 
em grande quantidade e sem poluí·las. 

Quero integrar-me entre os seus discípulos para que toda ve:t 
que V. S• for faJar, manifestar-se a respeito disso, que representa 
dezenas e dezenas de anos de estudo, de meditação e de evangeliza­
ção, peço, com humildade, quê me comunique para estar presente e 
ouvir as suas aulas. Muito obrigado. 

O SR. EZECHIEL HERINGER- Passarei a responder com 
os principais tópicos salientados pelo nobre Senador. 

O primeiro tópico salientado foi sobre florestas homogêneas ou 
seja aquelas constituídas de uma única espécie. 

Se voltarmos para a lição da natureza, no munilo, yamos veri­
ficar que ela não criou nenhuma floresta nativa homogênea, nem' 
mesmo naquelas localidades onde as funções ecológicas não per· 
mitiram que se desenv()lvessem outras além das coníferas. 

No Ja:pào, que é um dos. países onde as coníferas são mais fre­
qüente, há loçalidades em que, na mesma área de poucos metros qua­
drados, encontram-se seis espécies diferentes de coníferas. Nos 
Estados Unidos, no Canadá, na Europa as florestas são sempre 
heterogêneas. Entre as conifer'as estão as lacfolíadas que se desen­
volvem de comum acordo. 

Ê temeroso tentarmos o estabelecimento de florestas com espé­
cies únicas, quaisquer que sejam elas, não é só o eucalipto. Se quiser~ 
mos fazer uma floresta só de certo ou de sebastião de arruda estare­
mos incorrendo no mesmo erro. 

O que temos que fazer- e é o que digo sempre aos meus alunos 
-.-é copiar a natureza: a maior professora é a própria natureza. 

No segundo item, V. Ex.• se referia à produção de mudas de 
essências naturais. Aqui o problema reside, principalmente, na falta 
de dendrólogos, no Brasil. Por incrível que seja, temos no Brasil, tal· 
vez somente três pessoas que conhecem a fundo as essências flores­
tais do Brasil. É o Professor Rizini, do Rio de Janeiro; o Dr. MaM· 
nieri, da Universidade de São Paulo, e esse humilde orador. São os 
três únicos conhecedores, a- fundo, de dendrologia. Conhecemos a 
planta pela madéira, pela folha, pela flor e, pela plantinha nova, e 
sabemos como essas espécies se propagam. Os botânicos conhecetn a 
espécie. Interessa aos botânicos apenas saber que a espêcie tem tal 
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nome e nada mais. Jã para o dendrólogo, não; ele deve conhecer a 
espécie na sua integridade. 

A respeito desse fator a que V. Ex• se referiu, da mortandade ou 
da caça dos animais na Amazônia, eu não acho muito grave o proble~ 
ma porque os grandes animais, facilmente, podem se repovoar, 
numa floresta, quando a sua população cai muito. ê muito difícil ao 
homem extinguir uma raça, uma espécie animal na floresta. Outras 
conseqUências é que podem levar à extinção de uma espécie. O 
homem dificilmente pode extinguir uma e~pécie de peixes, ou de 
animal, quando não entra em destruição a floresta. Se o homem está 
caçando em uma floresta virgem, ele nunca conseguirá destruir uma 
espécie, porque elas têm a sua defesa. quando ela vê que a população 
está descendo ela começa a se refugiar em pontd's onde pode se pro­
pagar, pode criar, sem aquele seu inimigo natural. 

Para manter-se a população é que se aconselha a criação de 
reservas ecológicas espalhadas pela superfície desta. grande Pátria, 
porque nelas é que estaorão os nichos onde esses animais vão se desen­
volvendo. No momento em que uma população de 11m determinado 
animal cresce muito ele sai da área, e passa a ser material para os 
caçadores, especialmente os que V. Ex• citou: a capivara, a anta, o 
veado - os maiores - o caititu. Quando houver excesso de 
população na área ela começa a sair. Essa é uma das grandes vank 
tagens das reservas ecológicas que a Secretaria do Meio Ambiente de­
ve implantar com urgência no Brasil. O Governo dtve abrir verbas. 
O Legislativo deve facilüar para que essas reservas ecológicas sejam 
implantadas, porque elas é que vão ser a garantia de tudo isso, vão 
ser a garantia da segurança daquilo que recebemos e mantemos para 
o nosso próprio beneficio. 

Há naquela região duas essências que estão quase extintas: o 
jacarandá da baia e o sebastião de arruda. Poderíamos fazer 
florestas heterogêneas com sebastiào de arruda e jacarandá da bais, 
de permeio com outras espécies, como seja o cedro, o ipê 
peroba e podemos incluir o eucalipto, porque não'? Para cada dez 
dessas, podemos incluir vinte de eucalipto, desde que se fizesse um 
manejo para que esse comportamento fosse eficiente. Então, teria­
mos - como disse o nobre Senador - a segura divisa anualmente 
desse ·material. Os dinamarqueses e os noruegueses têm as suas flores­
tas ordenadas de tal forma que eles sabem o ·incremehto, metro 
cúbico, hectare/ano, já sabem quantas toneladas de aço fino 
poderão exportar. Com aquele material eles sabem quantos metros 
cúbícos de çarvão farão por ano e quantas toneladas de aço fino 
podem exportar; o aço fino é feito com carvão vegetal. 

Poderíamos fazer com as nossas florestas um ordenamento se­
melhante, apenas teríamos que esperar uns quarenu ou cinqUenta 
anos para implantação desse ciclo florestal e, depois, estaríamos com 
uma produção perenemente assegurada. Uma mata com essas 
essências florestais inativas, com a propagação natural teríamos sem­
pre árvores maduras que deveriam ser cortadas e postas à venda e 
outras surgirão. Se feito um arroteamento com os ciclos florestais 
bem divididos, teríamos sempre talhões onde iriilmos explorar 
aqt:elas árvores maduras. Se tivéssemos uma grand~ área podería­
mos saber, pelo incremento dessas essências, quantos metros çúbicos 
de cada uma poderíamos exportar. E lembrou muito bem V. Ex•, 
que será para o futuro, já ê agora e será para o futuro uma fonte de 
divisa de alto valor. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Gostarhtmos de uma 
explicação a respeito do uso dos antibióticos na água e no solo. 

O SR. EZECHIAS HERINGER - Nobre Senador, em 
assuntos florestais nunça jamais se usarão defensivos, porque as ár~ 
vares já são selecionadas para o rneio, estão preparadas para o conví· 
via com o meio, e nunca haverá neçessidade da aplicação de produ· 
tos químicos para combate à praga ou para o comba-te a doenças. 
A mesma çoisa deve fazer-se çom a arborização das cidades, das ruas 
e das rodovias; devem-se usar sempre essências florestais regionais 
(~Ue já estão imunes, ou que jâ estão em equilíbrio com aqueles inse­
tos, com aqueles fungos que vivem na região. Os insetos vivem em 

equilíbrio; aquele que quer atacar uma árvore ele já tem o seu inimi­
go natural, quando a população sobe muito, o inimigo natural sobe 
muito, também. Temos uma oscilação na população de fauna e flora 
em completo equilíbrio e não haverá nenhum perigo, nenhuma 
necessidade, só em casos excepcionais, porque em casos 
excepcionais, ocorre também com a população humana, pode surgir 
um vírus que repentinamente, forma uma epidemia. Ai tem que vir o 
medicamento em defesa da população. É o que ocorre na floresta: 
pode surgir uma determinada borboleta que, poí urna razão qual­
quer, teve ambiente favorável de se se desenvolve:: de forma tal que 
tem quer ser combatida, mas, isso ocorre em çasos raríssimos. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira} - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA - Nobre Conferencista, já não 
preciso responder às palavras de aplauso que me ocorreram também, 
potque acho que esses aplausos já foram suficiente e sinceramente. 
externados pelos que me antecederam. 

Como estou em óltimo lugar, estou numa situação muito dificil, 
porque algumas das perguntas que tinha anotado já foram respondi~ 
das por V. S•, sobretudo aquelas indagações do nobre Senador 
Amaral Peixoto, a respeito da acessibilidade que os fazendeiros, 
proprietários de terras áridas, impróprias para agricultura, teriam de 
obter essas espéóes, e não do eucalipto que está acessível, hoje, a to~ 
do mundo. Essa acessibilidade, penso que não deveria ser apenas em 
termos de oferta de estudos já feitos pelo Ministério da Agricultura. 
O que compreende e que para o homem do interior é muito difkil ele 
perceber a existência dessas coisas, e mesmo quando as perçebe, 
chegar a tais estudos. Eu pensaria nessa acessibilidade, em termos de 
um manual que indiçasse as espécies e as providências, mais concre­
tas, do Ministério da Agrkultura, no sentido de que tais espécies, taü. 
mudas ou dondios, seja o que for, venham estar, facilmente, à 
disposição desses fazendeiros em locais apropirados. Mas V. S• já 
respondeu a essa pergunta, vamos deixá~ la. 

Queria fazer algumas perguntas. 

V. S• diSse entre as sugestões - aliãs, V. S• colocou em 
primeiro lugar, nã(."l sei se pela sua preferência pelo Planalto- de 
Brasília. onde está trabalhando há tantos anos - que uma das 
providências seria o deslocamento das espécies brasileiras de outras 
áreas para o cerrado. 

Não poderíamos fazer o contrário? Não digo levar direto para 
outras regiões que não fosse o cerrado - já não digo para a 
Amazônia, com problemas mais difíceis, mas para regiões como na 
Bahia, por exemplo. Segundo estou informado já têm sido adaptadas 
muitas espécies, inclusive amazônicas, como o caso do guaraná. 

Estive uma vez num Simpósio realizado na Amazônia, quando 
se tratou do caso do Guaraná que era plantado somente na região de 
Maués e, hoje, já está sendo explorado, em mais larga escala, naque­
la região. 

Quando o Sr. senador Clodomir MHiett e eu, fizemos no Sena­
do a comunicação do fato de que a cultu~;a do guaraná estava se 
estendendo em outras áreas, recebi um trabalho de um baiano que, 
expontaneamente, nos ofereceu, mostrando que na Bahia, eles esta~ 
vam produzindo guaraná em melhores wndições e em maiores 
quantidades do que nessas ãreas de cultura da Amazônia. V. S• 
disse, - é a terceira indagação que faço - que a maior professora 
que temos é a própria natureza. Eu perguntaria eotão - sem qué 
nisso haja nenhuma observação, como se V. St tivesse inçorrldo 
numa incoerêocia - como se conciliar essa sua declaração de que 
natureza é a melhor professora, com essa sugestão no sentido de 
transportar espécies de uma áreas para as outras? 

Finalmente, gostaria que V. S• me dissesse - essa é uma 
pergunta um tanto pessoal e que, nas anotações que tomei, diz que o 
jaçarandá da baia tem uma grande vocação para o cerrado como 
também o pau~de-balsa da Amazónía. Perguntaria, se esse Sebastião 
de arruda tem vocação para a região de Brasília? 
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O SR. EZECHIAS H.ERINGER- Nobre Sr. Senador, passa­
rei a responder às suas interpelações. 

A primeira poderei responder com relativa facilidade, porque o 
tempo não me permitiu que chegasse a tais esclarecimentos que não 
o deixasse em dúvida. 

A lição do geneticista americano Claussen, ê válida para todas 
as espé<:ies de todas as regiões. V. Ex• pode verificar o que fiz: 
pa\ntei il imbuia do sul na Estação Experimental de Água Limpa, 
com um sucesso extraordinário. Ela se desenvolveu maravilhosamen­
te. Sendo uma espécie lá do sul, onde o clima, em certa época do 
ano, atinge até zero grau foi excelentemente bem sucedida naquela 
região. Temos plantado no Planalto, a seringueira, que· é da 
Amazôl)ia, portanto, de clima tropical úmido. Essa árvore está na 
propriedade do falecido Deputado Plínio Salgado, a quem muito me 
afeiçoava. 

Lá há uma seringueira com mais ou menos 4 metros de altura, 
com uns \0 ou 15 centímetros de diâmetro e com a idade, mais ou me­
nos de lO anos, no máximo. Essa seringueira já no riu e frutificou 
duas ve:z.es. É preciso que esperemos, no mini mo, 20 anos, porque já 
está demonstrado, cientificamente, que a seringueira com menos de 
20 anos, mesmo na Amazônia, não solta o látex. É como a vaca leitei­
ra que vrende o leite. Ê preciso usar alguns artifícios para que esse 
leite saia. Até mesmo na Amazônia, ultimamente, têm sido aplicados 
produtos químicos para fazer com que a lactação da seringueira seja 
feita num período mais longo, para que se possa tirar mais leite, mas 
isso nãc, é muito conveniente, porque V. Ex• sabe que se tirar muito 
leite de uma vaca, estará exaurindo o animal - a mesma coisa no 
caso da árvore, que poderá morrer com isso. 

Essa deslocação de árvores de diferentes frutos do País, trocas 
do Sul para Bahia, da Bahia para o Sul, da Amazônia para o 
cerrado, da Zona da Mata para o cerrado, tudo isso pode ~er feito, 
com a hipótese de que os resultadOs sejam bons. 

A minha afirmativa ê apenas com referência àquelas árvores que 
experit11entei da Amazônia, e tiveram um comportamento excelente 
no cerrado, isso porque parecia que há uma contradição entre a 
Ecologia do cerrado e a Ecologia da Amazônia, mas quando se 
raciocitta a fundo, verificamos que há uma certa analogia, principal­
mente t10 solo. 

O solo da Amazônia é fraco e não renete a exuberância da 
noresta; lá há uma noresta climática - não é o espelho do solo. 
Então já se elimina, de início, o efeito do solo sobre a floresta. O 
limitante para as espécies da Amazônia seria a água, porque o que há 
em abL&ndância lá, e água. Aquí temos luz e temperatura suficientes. 
Só falta a àgua. Como disse, precisa-se de um pouco de água que se 
aplique no plantio, enquanto a floresta se implanta, até que· suas 
raízes aprofundem, e encontrem, no lençol freático, água bastante 
para Slla sobrevivência, porque no cerrado há sempre bastante água 
para sobrevivência, e é por isso que obtive resultados extraordinários 
com as espécies da Amazônia no cerrado. Mas não quero dizer, 
com isso, que não possamos fazer outras permutas, porque outras 
permutas têm dado resultados extraordinários. O que temos que 
fazer é começar, imediatamente, esse trabalhos mas, para isso, temos 
que preparar muitos dendrólogos e não temos dendrólogos - e é 
uma ciência que está tateando em nosso Pais e é talvez, por isso, que 
estamos vendo esse descalabro, 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB - AC) - E não temos 
nem escolas para isso, não é? 

O SR. EZECHlAS HERJNGER - Não! As escolas de 

ilorestas podiam formar dendrólogos, mas o que ocorre é o 
;eguinte: 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB - AC).- Ê que não há 
lrocura de escolas, não é? 

O SR. EZECHlAS HERJNGER - Não! Vou explicar o 
ssuntl): tenho colegas que são dendrologistas e que são professores 

em escolas de floresta, mas foram fazer mestrado nos Estados 
Unidos, doutoramento na Europa ou na América Central onde as 
.árvores são completamente diversas das nossas. Então, volta um 
dendrólogo centro-americano, um dendrôlogo norte-americano, um 
dendrt)logo europeu, mas não há dendrôlogo brasileiro. Quando ele 
chega, não conhece uma árvore da nos~a floresta. Então, fazer 
dendro\ogia? Como é que ele vai defender uma coisa que não conhe­
ce? Ele nào conheceo que é peroba, e' nem o que é cedro. Como é que 
ele vai defender? Então, é necessário fazer escofa nas próprias escolas 
de noresta e criar dendrólogos que conheçam as nossas norestas. Es­
se é o problema. 

O SR. ADALBERTO SENA - Existe a cadeira de 
dendróiogo? 

O SR. EZECHIAS HERINGER- Sim. 

O SR. ADALBERTO SENA - 1\:<Jo há um interesse pela 
especialização. Certo? 

O SR. EZECHIAS HERINGER - Eu tenho aqui a minha 
colega que está trabalhando comigo. Como V. Ex.• vê, os meus 
cabelos já estão brancos e já passei da idade de lecionar. Preci!.o 

arranjar alguém que leve para frente a minha ciência, a minha obra e 
a minha pregação. Ela está apredendo comigo justamente para f;w:r 
isso. Daqui a alguns anos virá me subslituir porque estou na hora de 
deixar a Cátedra, de deixar de dar aula. 

O SR. ADALBERTO SENA- O que é lamentável! 

O SR. EZECHIAS HERINGER Mas, pesquisar, 
continuarei até morrer. Agora, a conciliação a que V. E't• se referia. 
da lição da natureza com a transposição de outras espécies, é 
Justamente nesse sentido que temos que experlementar. \'amos \WJÚ­

car que a espécie tal, que foi levada daqui à Bahia está se 
comportando bem. V. Ex.• citou o ~uaraná. Não se imaginaria qu~ o 
guaraná, da Amazônia, fosse se dar bem na Bahia num clima bem 
difer~nte onde não é tão úmido, tão quente, e deu-se bem. O que 
temos que fazer é experiementação com aquele matenal vivo que 
possuímos. Mas, nós nos embevecemos numa essência exótica que 
tem desenvolvimento rápido, fácil, porque a transposição da muda é 
fácil. Por isso todo mundo quer produzir muda. Então, eu mesmo 
ensino, nas minhas aulas, produção de mudas de eu~.:alipto. 

Eucalipto é uma coisa tão fãcil que qualquer horticultor prâtiw 
poderá produzir. Mas das minhas essências, não. Essas, eu ensino, 
porque já precisam de um certo conhecimento. 

O SR. ADALBERTO SENA - Apenas uma perguntinha. 
Essas reservas ecológicas que V. S• recomendou uliás, 
respondendo às indagações do nobre Senador Evandro Carreira -
devem obrigatoriamente coincidir com os parques nacionais ou pode 
ser coisas distintas? Porque o parque nacional é uma reserva 
ecológica. 

O SR. EZECHfAS HERINGER- Não. Há uma diferença. O 
parque nacional é criado para preservar a natureza em toda a sua pu­
jança e beleza mas com acesso do povo. É criado para o povo. O po­
vo vai lá para ver as árvores, os animais. 

O SR. ADALBERTO SENA- Ê turístico também~ 

OSR. EZECHJAS HERINGER -Sim, mas para o povo Ago­
ra, a reserva ecológica, não. t só para o cientista. O pu\ o não entra 
em reserva biológica; é 0 cientista que entra e acompanha todo o de­
senvolvimento daqueles macroc\imas ou microclimas ecológicos et.:. 
Só o cientista. ~o laboratório vivo do cientista. 

O SR. ADALBERTO SENA- Essas reservas seriam espalha­
das pelo território nacional? 

O SR. EZECHIAS HERINGER - Essas reservas deviam ser 
espalhadas e distribuídas de acordo com os sistemas climáticos à me-
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dida que fossem descobertas. Para cada climático ecológico devia 
implantar-se ali uma reserva ecológica. Temos vários tipos de 
cerrados. Para a floresta amazônica, como disse .o nobre Senador, 
encontram-se vários tipos de florestas. Então, devia ser preservado, 
em cada lugar, aquele tipo de floresta, porque aquele tipo de floresta 
também preserva diferentes tipos de animais para que se tenha, en­
tão, um material vivo e para um estudo futuro. Como disse, se daqui 
a alguns anos os nossos alunos forem fazer testes para mestrados, 
doutoramentos, vão ter que buscar e não vão achar nem cerrado 
para as teses porque não haverá nenhuma reserva, não há preser­
vação do cerrado. É razão por que eu lutei para que tivéssemos estas 
'duas áreas protegidas porque, se não, daqui a pouco tempo não tere­
mos mais cerrado em lugar nenhum. Disse que se o homem da 
máquina, na Amazônia arranca tudo, imagine no cerrado. Ele acaba­
ria com esse cerrado e viraria pó em pouco tempo. 

O SR. ADALBERTO SENA- Muito obrigado a V. S• 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) - Professor 
Ezechias, a par dos agradecimentos à inestimável. contribuição que 
V. S• traz a esse simpósio promovido pela Comissão de Agricultura, 
é meu desejo também dar-lhe uma explicação. A ausência da maioria 
dos membros desta Comissão, empenhada e interessada em beber co­
nhecimentos, como os que V. S• nos acabou de trazer, ela se 
justifica, vez que o Senado Federal, tendo na sua estrutura tantas 
Comissões quantas existem na Câmara dos Deputados, o número de 
representantes permite uma situação, realmente, inversa à nossa, isto 
é, aqui muitas vezes o Senador é obrigado a participar, como repre­
~entante da sua bancada e pela sua especialidade, às vezes, em cinco, 
seis comissões dado o número restrito que somos. Coincidentemente 
hoje reuniu-se, nesse período, nesta fase desta palestra tão importao· 
te que V. S• nos traz, a quase totalidade das Comissões Técnicas des­
ta Casa. Eu, no caso, que sou Vice-Presidente desta Comissão, em 
virtude da ausência justificada do nobre Senador Orestes Quércia, ti­
ve que deixar outras Comissões para aqui socorrer, como Vice-Presi­
dente, a esta falha do Presidente. ~ o caso, como disse, da maioria 
dos Srs. Senadores. Mas, esteja certo V. S• que sei que muitos vão la· 
mentar porque, ao tomarem conhecimento de todas as informações 
técnicas e científicas que V. S• nos deixou, nesta oportunidade, e 
mesmo além da sua palestra, esses conhecimentos posteriores às inda-

gações dos Srs. Senadores. muitos hão de lamentar, mas Deus há de 
permitir que, em outras oportunidade, possam eles desfrutar aquilo 
que nós, os presentes, desfrutamos com sua presença e com essa con­
tribuição valiosa que traz a este simpósio. 

Receba da Presidência, no caso, também, da parte do Sr. Sena­
dor Orestes Quêrcia, o nosso muito obrigado pelo seu compareci­
mento. (Palmas.) 

(Encerra-se às 12 horas e 50 minutos. j 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

W REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REA)..IZADA 
EM 23 DE JUNHO DE 1976 

Às dezesseis horas do dia vinte e três de junho de mil novecentos 
e setenta e seis, presentes os Srs. Senadores Orestes Quércia- Presi­
dente, Paulo Guerra, Italívio Coelho, Agenor Maria e Benedito 
Ferreira, reúne·se a Comi'ssão de Agric1.1ltura na Sala "Epitãcio 
Pessoa". 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. Senado· 
res VasconceloS Torres e Mendes Canale. 

O Sr. Presidente, Senador Orestes Quércia, ao constatar a exis. 
tênda de número regimental, declara abertos os trabalhos, após ter 
sido dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Ao Projeto de Lei da Câmara nq 9, de 1976, que define 
"moagem colonial", e dá outras providêncías, o Sr. Senador Agenor 
Maria apresenta parecer pela aprovação. 

Após ter sido submetido à discussão, e votação, é rejeitado o 
parecer apresentado pelo Sr. Senador Agenor Maria. Votaram pela 
aprovação do parecer do Relator os Srs. Senadores ltalívio Coelho e 
AgerJor Maria e peta rejeição os Srs. Senadores Paulo Guerra, Bene­
dito Ferreira e Orestes Quércia. 

Em seguida, é aprovado o voto em separado de autoria do Sr. 
Senador Paulo Guerra, que se torna, conseqUentemente, o Parecer 
da Comissão, favorável ao Projeto com a alteração consubstanciada 
pela Emenda oferecida de n'1l·CA. 

Nada mai.s havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 
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Presidente: 

Mogalhões Pinto !ARENA-MGI 
3'l' -Secretório: 

louri11ol Baptista !ARENA-SEI 
Uder 

Petrónio Portella 
Vice-lideres 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

19. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves !ARtNA-CEJ 
49-Secretório: 

Jos' lindoso 
Mattos Leõo 

Osires T ei~~:eiro 

lenoir Vargas !ARENA-~CI Ruy Santos 
Saldanha Oerti 
Virgílio Tó11oro '1'1· Vice-Presidente: 

S,.njamim Faroh IMDB-R.Il 
LIDERANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

l9.SeerAIÓrio: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Montoro 

Vice-lideres 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
eVQndro Carreira 

Oinarte Marit !ARfNA-RNJ 

29'-Secretório: 

Marcos Freire IMOB-PE! 

Ruy Carneito !MDB-PBI 

Renato Franco !ARENA-P.AI 

Alexandre Costa !ARENA-MA· 

Mendes Canale IARENA-MJ) 

COMISSOIS 

Oiretor: Jaté Soares de Oli11eiro filho 

local: Anell.o fi - Térreo 

Telefones: 23-6244·e 2~-8105- Romais 193 e '2.57 

AI SIRVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINliS 

Chefe: Claúdio Cbrlos Rodngues Costa 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telelone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

I:OMIHlo DI AGRICULTURA- (CAl 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

• Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Tltul•r•• SUplentes 

A~€NA 

I. Vasconcelos Torres 1. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 2. Otoir Bedter 

3. Benedito Ferreira 3. Renato Franco 

4. ltalívio Coelha 

5. Mendes Canale 

MDB 
1. Agenor Mario I. Adalberto Seno 
2. Orestes Qu4írcia 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Marcu$ Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 706 

Reuni6es: Quartas.fejros, às 10:30 haras. 

Local: Sala "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Ramo\615 

COMISSlO DI ASSUNtOS RIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros! 

ntulares 

I. Coflote Pinheiro 
2i José Guiomord 
3. Teorónio Vile)o 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: l'l.genor Mario 

ARENA 
1. Saldanha Derzi 
2. Jos4í s~rney 
3. &enedito fem~ira 

MDB 
I. Agenar Mario I beJósio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêda ferreiro do Rocha- R:oma1312. 
Reuni6es: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
~oco!: Solo "Epitóc::io Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSA O DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA- (CCJ) 
!13 Mt:~mbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
1~-Vic::e-Pr,sldente: Gustavo Caponemô 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

11tul•r•• 
1. Accioly Filho 
2. José Sornéy 
3. Jos' lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Olrteu Cardoso 
'2. Lttite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
.(, Paulo Brossord 

............ 
ARENA 

1. Malfos Leao 
2. Otto lehmonn 
3. Petrónio Portella 
4. ll:enoto franco 
5. Osires Teixeira 

MDB 
1. f"nco, Montare 
2. Mouro Benevide• 

Assistente: Mario Helena Bueno Sranaao -ll:amot 305. 
Reuniôe~: Quartas.Jeiros, às 10:00 hc;»ros 
local:' Solo "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- R.omo1623. 
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COMIHlO DO DJSTIJTO PIDUAL - (CDP) 
fi I Membros! 

ntuaa .. •• 

1. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires Teixeirr-

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice. Presidente: Adalberlo Seno 

ARENA 
I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

.4, Virgílio T óvoro 

7. Henrique dela Rocque 

8. Otoir Becker 

MOB 

I. Adolberto Seno 1. E>tondro Coneiro. 

2. lázaro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. RuyCorneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco ae Oliveira - Ramal 306. 
ReuniDas: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Borbolo"- Anexo 11- Romats 621 e 716. 

COMJSSlO-DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros! 

I. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jeu' Freire 

.4. Luiz Covalconte 

5. Arnon da Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Pqulo Guerra 

8. Renato franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Qu4rclo 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Pr•sidente: Renoto Franco 

ARENA 

MOB 

....... nt •• 

I. Benadilo Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

.4. Cattate Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

l. Agenor Maria 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souzell- lfamal675. 

Reuniões~ Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sola "Epit6cio Penoa"- Anexo 11- Ramol615. 

COM155l0 DIIDUCAÇlO I CULTUAA- (CK) 
t7 MembroS/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outra 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

ntularel Suplentes 
ARENA 

I. Tarso Outra 1. -'rnon de Mello 

2. Gusravo Copanema 2. Heolvídio Nunes 

3, Jodo Calmon 3. JoSé Sarney 

-4. Henrique de lo ROt.que 4. Ruy Santos 

5. Mendes Canale 

6. OHo Lehmann 

MOS 

1-. fvelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3, Adalberto Seno 

Assistente: Oeíde Mario 6. f. Cruz- Ramol598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Roma! 623. 

COMIHAO DI fJNANÇAI- (CP) 
117 Membrod 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: leotónio Vilela 

1. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3 .. Alexandre Costâ 

•· fausto Castelo-Bronco 

S. Jessé Ffeir6 

6. VirgíliO Távora 

7. Mattos leão 

e. T arso Outro 

9. Henrique de la Rocque 

lO. HeMdio Nunes 

11. TeotónioVilela 

12. 2uy Santos 

I. Amaral Peil(oto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

.4. Roberto Sotut"nino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOB 

SUplellfeo 

1. Daniel Krieger 

2. José Guiomafd 

3. José Sarney 

4. Heiror Dias 

5, Cotte.te Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

I. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Ass.istente1 Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- toma1303. 

Reuniões: Quintas-feiras,lls 10,30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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ntueor•• 

COMISSAO DI LIGISU.ÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessê Freire 

Suplentes 

COMlSSAO DIRILAÇOU IXTUIOII5- (CII) 
115 Membrosl 

CQMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
J9,Vice-Presidente: Luiz Viana 

2'1'-Vice-Pre$idente: Virgílio Távora 

ARENA Titular•• Suplentes 
I. Mendes Canale I. Virgílio Tóvoro 

2. Oomício Gondim 2. Eurico R:ezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accio!y filho 
4. Henrique de la Rocque 

S. Jessé Freire 

1. Franco Montara 

2. Nelson Carneiro 

MDB 
\. lázaro Barboza 

.2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souto- Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- R:omal623. 

COMiSSAO DI MINAS IINIIGIA- (CMI) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Domício Gondim 
5. João Calmon 

L Dirceu Cardoso 
2. Itamar franco 

C:OMPOSIÇÀO 

Presidente: João Colmon 

Vice-Presidente: Oomício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

1. Paulo G.uerm 
2. José GuiOiflord 
3. Virgílio Távora 

MDB 
1. Gilvon Rocha 

2. Leite Chov•s 

1'-.ssistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epilóc.io Penao"- Ane110 11- Ramo1615. 

ntular•• 

L José lmdoso 
2. Renato Franco 
3. Otto lehmonn 

r. Danton Jobim 
2. Orestes Quércio 

COMISSAO DIIIDAÇAO (CI) 
~5 Membros! 

COMPOSIÇ~O 

Preside-nte: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MDB 

Supl•nt•• 

I. Virgílio T óvoro 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Romol13.4. 
Reuniões: Quartos-feiras, às ll :00 horo1. 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

I. Oanl~/ Krieger 
2. Luiz Viana 
3. Virgílio fóvoro 
4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 
6. Petr6nio Portella 
7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusfo franco 

I. Oonton Jo::,im 
2. Gilvan Rocha 
3. Itamar Franco 
4. Leite O•oves 
5. Mouro Benevides 

ARENA 

MDB 

1. Accioly filho 
2. José lindoso 
3. Caflefe Pinheiro 
4. Fausto Castelo-Bronco 
S. Mendes Cot~ole 
6. Helv:dio Nunes 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Srouard 
3. Roberto Soturnino 

Assistente: Cdndido Hippertt- Romol676. 
Reuniões: Quartas-feiras, às I 0:30 horas. 
loc::ol: Solo "R'ui Barbosa"- At~exo 11- Ramois621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DI SAÚDI- (C5) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Fausto Coste!o-8ranco 
Vice-Presidet~le: Gilvon Rocha 

ARENA 

I. fouSio Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 
2. Cottete Pinheiro 
3. Ruy Santos 
4. Oloir Becker 
S. Altevir Leal 

1. Adalberto Seno 
2. Gil~on Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistfl!n1e: lêda Ferreiro da Racho- Romol312 
Reuniões: Quintas-leiros, às 11:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Anero 11- Romol615. 
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COMISSAO DI SIGUIIANÇA NACIONAL·- (CIN) 
11 Membros! 

I. Luiz Covolconte 
2. José Undoso 

3. Virgílio Távora 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
·1. Jarbas Passarinho 

2. Her'lrique de Lo Rocque 
3. Ale,;ondre C0$10 

5. Vasconcelos Torres 

l. Amoral P"ei11olo 
2. Adolberto Seno 

MOB 
I. Agenor Mario 
2. Orestes Quérdo 

Assistente: lAdo Ferreiro do Racho- Romo/312. 
'lteunilies: Quortos-leirot, às 11:30 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Rama1312 

COMISSAO DI SRVIÇO PI.IILICO CIVIL- (CSJIC) 
17 Membrosl 

I. Augusto franco 
2. Otto lehmonn 
3:-Heitor Oios 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lózaro Sarbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: tózor.o Bcrbozo 

Vice-Presidente: Otto lehmonn 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1: Mattos teao 
2. Gustavo Cooonema 
3. Alexandre Costa 

1. Oor.ton Jobim 
2. Moufo Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramol307 
Reuni3es: Quintas-feiras, _às IO:QO horas. 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Ane,o;o U- Ramal 615 

COMISSAO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇOIS 
I OBIAS PUBLICAS- (CT) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presideoie, Luiz Covolconte 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Ale,xandre Casto l. Otto lehmonn 

2. luiz Covalconte 2. Mendes Conole 
3. Benedito ferreiro 3. T eot6nio Vilela 
4. Jod fsteves 

5. Paulo Guerra 

M06 
I. Evandro Carreira I. lázaro Barboza 
2. Eve!ósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Quintas.feiras, às 11 ,oo horas. 

local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal 621 

ll SIRVIÇO DI COMI55015 MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIRITO 

Comfssõ•• Temporária• 

Chef.e: Ruth de Souza Castro. 
Local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romol303. 
11 Comissc5es T empordrías paro ProieiO$ do Congumo Nacional. 
21 Comissões T emporórios poro Apreciaçào de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissào Mista do Projeto de tei Orçamentário !art. 90 do Regimento 
Comum!. ' 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67-4, 

Alfeu de Olive1ra- R'amal674. Cle1de Mana 8 F Cruz- Ramal 598, Mauro 
Lopes de Sá- Ramal 31 O 

SD'.UO PBDIHAL 

8'0'BS:JODU!!lA DB com:ssass 
ll·BBVIÇO li! COX1SS0Bs PERJlA.NEH'TES 

..... f!'RÇ> 

10:00 C.A.R. 

HORAS QUAR'U 

c.c.J. 

10100 

c.B. 

C.R.B. 

l.O:)O 

c.A. 

UoOO c. a. 

ll:]O c.s .•• 

HOIURIQ DA9 RB!!!fli:IBS PA.S COI((SS0!3 PBRIWimi'TBS DO SBifADO PBt~ 

PARA O AliO DE l<fl6 

s ·• L • ASSISTENT HOlW! QUlltTA s A L AS 

Kl'ITACIO PBSSOJ. 
Llll>A 09100 C.D.P. RUY BARBOSA 

Ramal - 615 Ralrai:a - 621 e 116" 

• • L • s ASSISTBNT C.B.C 
cLOVIS BEVIIJ.:CQUA 

10:00 
Rania.l - 62] 

CLOVIS SBVILlCQUA OIAliiA c.s.P.c. EPl'U.ClO PESSOA 

.. oaJ.-62' ...• Ramal - 615 

EPIT!ClO ft3'30A c.F. RO'Y BARBOSA 
DANIEL 

Rall&l - 615 10:30 Ramaie - 621 e 7l6 

IIJY BARBOSA 
C1.NDIIO c.x.E. El'I'l'AC!O PBSSaA 

aa-1• - 62l • 116 Ra!IIB.J. - 615 

!PI.TLclO PBSaOJ.. 

... _ 
c.L.s. CLOVIS BEVI!J.:CQUA 

RaJIIlll. - 615 VI !fiCtOS Rwu.l - 62] 

CLdVIS BBVIUCQUA WAliiA 11100 c.s. 
EPITACIO PESSOA 

Rallllll - 62] CA- Ram&l. - 615 

CLOVIS BZVI IJCQUA '"" C.'l'. RUY BARBOSA 

a.-1 - 62] Ralllaie - 621 • 716 

ASSISTEHTE 

RONALDO 

CUIDE 

SONIA 

meus 
VI.NICIU.S 

ROti'ALDO 

O.ANlSL 

LBDA 

C~IJMO 

COSTA 



REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- Redação atualizada da Lei n9 6.015/73. com .as alterações das Leis n9s 
6.140/74 e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

-Redação vigente do Decreto n9 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas ex­
plicativas do seu texto. com apresentação das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n" 46 
328 páginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL.119 ANDAR 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n9 1.001/69 
- Decreto-Lei n9 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos (Min. 
Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Judiciária Mi­
litar e ementário de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Nacional. 

"Revista de Informação Legislativa" n" 26 - 439 páginas 

Preço: Cr$ 20.00 
Os pedidos de publicaç&es deveria ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderaa-70000- BRASILIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasflia e ainitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema da Reembolso Postal 



SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

11 - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n'il 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 
Decreto-Lei n9 314/67 
Lei n9 1 .802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n"' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 2·5,00 

A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os pedidos de publicaçêo deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS(LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagévef em Srasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2' Edição Revista e Atualizada- 1975 
VOLUME COM Z88 PÁGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n9 1, de 17 de outubro de 1969, n9 2, de 9 de maio 
1972, n9 3. de 15 de junho de 1972. n9 4. de 23 de abril de 1975, e n9 5. de 28 de ju­
nho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de n's 5· a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo 
art. 39 do Ato Institucional n' 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. além de outras observações, são destacadas as alterações aprova­
da·s pelo Congresso Nacional, através de emendas. ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em de­
zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Grãfico do Senado Federal 

À venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicação devet6o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TltCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000~ BRASÍLIA- DF, 
acompanhados dà cheque nominal. visado. pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sisterna de REEMBOLSO POSTAL 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N~' 5.869/73. 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N~' 5.925/731 COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO- , 
LEI N~' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1' VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2~'VOLUME: 

NOTAS (da n~'s 1 a 835) CONTENDO: 
e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
• REMISS0ES. 

NOTAS (da nl's 1-A a 95-AI documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lei nl' 5.869/73. alterado pela Lei n"' 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL. 11' andar 

Os podidos do publicaçlo dovorlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1.11• andor, Praça dos Trls Poderaa -70000- BRAS I LIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasnia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema da REEMBOLSO POSTAL. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
llicitos penais do Trânsito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
"Revista de Informação Legislativa"" n' 38 
452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverêo ser dirigidos ê 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS I LIA- i..iF 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasflia a emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
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